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SENADO FEDERAL 

PARE6ER N. 223, DE 1925 

A Commi-<ão Espocial eloila para csluilar e ciar parecer 
sobro a proposta da Gamara dos Deputados, n. 'iS, dc 1925, 
para a reforma dc varias disposições da Constituição Po- 
lítica da Republica, vem descmpenhar-se dessa incumbência. 

Emenda n. 1 

A emenda n. 1 propõe um substitutivo ao art. 15° da 
Constituição. 

Esle. artigo está assim concebido: 

"Art. 6.° O Governo Federal não poderá intervir 
' em negocios peculiares aos Estados, salvo: 

1°, para repellir invasão estrangeira, ou do um 
Estado em outro; 

2°, pára manter a fôrma republicana federativa; 
3°, para restabelecer a ordem c a tranquillidade 

nos Estados, á requisição dos respectivos governos; 
4°, para assegurar a execução das leis e sentenças 

federaes." 

Instituição inhcrcnlo ao principio federativo do governo 
C destinada a garantir a existência da Federação, a inter- 



venção absorvo os poderes estaduaes, até onde seja preciso 
para o restabelecimento da ordem constitucional. 

Matéria melindrosissima e da maxima importância, re- 
clamava da Constituinte disposições claras e precisas deti- 
nindo — não só a competência dos poderes federaes para a 
intervenção da União nos negccios peculiares aos Estados, 
como ainda os casos em que a intervenção deve ter logar. 

Entretanto, o art. 6o da Constituição dá competência ao 
Governo Federal para intervir e estabelece como um dos 
casos de intervenção a necessidade de ser mantida a forma 
republicana federativa, sem determinar a especialização dos 
Ires poderes federaes para essa intervenção e sem referir os 
casos em que deve considerar-se violada aquella fôrma de 
governo. 

Como conseqüência dessa incerteza de competências e da 
maneira vaga por que está redigido o dispositivo constitu- 
cional, as poiniões teem variado muito sobre o processo da 
intervenção, abrindo-se espaço a graves abusos. 

A nossa historia política registra casos de attentados á 
scbcrania de Estados, pela intervenção indébita da Uniâc. 
como casos em que lacs atleotados são cummcttidos nos pró- 
prios Estados por facções políticas e que ficaram consumma- 
dos, por não ter-lbss sido applfcado o remedio constitu- 
ciocai, 

A emenda substitutiva da Gamara ó'os Deputados, deter- 
minando, de um modo preciso, quaes os casos em que é au- 
torizada a intervenção, assignala, ao mesmo tempo, a espe- 
cialização da competência do Congresso Nacional, do Presi- 
dente da Republica e do Supremo Tribunal Federal para o 
acto. 

O art. 0° da Constituição autoriza, em seu n. 2, a inter- 
venção para "manter a fôrma republicana federativa", e 
disposição idêntica contém a Constituição Argentina. 

A fôrma republicana federativa é violada, disse Avela- 
neda quando são violados os princípios consiitucionae.s 
referentes a essa fôrma de governo — ou nas instituições lo- 
caes ou na pratica das instituições". 

A emenda substitutiva da Gamara dos Deputados, deter- 
minando os casos de intervenção, depois de reproduzir o dis- 



posUivo do n. 1 do arL 6o da Gonstituiijão, autoriza o Go 
verno Federal a ictervir em negociou peculiares ao Estado 

"Para assegurar a integridade nacional e o res 

peito aos seguintes princípios constitucionaes: 
a) a íórma republicana; 
b) o regimen representativo: 
e) o governo presidencial; 
d) a independência e harmonia dos poderes; 
e) a temporariedade das funcçôes electivas e » 

responsabilidade dos funccionarios; 
f) a-autonomia dos municípios; 
g) a capacidade para ser eleitor ou elegivel nos 

termos da Constituição; 
h) um regimen eleitoral que permitia a repre- 

sentação das minorias: 
i) a inamovibilidade e vitaliciedade dos magistra- 

dos e a irreductibilidade dos seus vencimentos; 
j) os direitos políticos e individuaes assegurados 

pela Constituição; 
k) a não reeleição dos presidentes e governadores; 
l) a possibilidade cie reforma constitucional e a 

competência do Poder Legislativo para decrelal-a." 

Os termos claros e precisos dessa disposição, impedindo 
interpretações differentes, e impossibilitando, por isso mes- 
mo, abusos, poderão assegurar a integridade nacional e o res- 
peito aos principies cardeaes do regimen, tornando-se, assim, 
a intervenção um instituto necessário e precioso para a vida 
ca Federação. 

O n. 3 do art. 6o da Constituição autoriza a intervenção 
para "restabelecer a ordem e a tranquillidade nos Estados, d 
requisição dos respectivos governos". 

No caso de perturbação da ordem nos Estados, em virtu- 
de de lutas armadas, será possível a intervenção da União, 
sem a solicitação õtos respectivos governos? No caso affirma- 
tive, quaes os poderes federaes competentes? 

Eis as questões que áquelle dispositivo tem feito surgir. 



A emenda da Gamara dos Deputados propõe o seguinte 
substitutivo: 

"para garantir o livre exercício de qualquer dos pode- 
res públicos estaduacs, por solicitação de seus legí- 
timos representantes, e para, independente de solici- 
tação, respeitada a existência dos mesmos, pôr termo ã 
guerra civil;" 

Por esta disposição, qualquer dos poderes públicos esta- 
duaes poderá pedir a intervenção, só podendo o Governo Fe- 
deral intervir, independentemente desse pedido, no caso de 
guerra civil. 

Ponderou, muito bem, a illustre Commissão Especial da 
Gamara dos Deputados; 

"Não 6 possível conceber a unidade nacional e a 
existência do Governo soberano da Nação sem o poder 
de manter a ordem e a efficiencia dos direitos pertur- 
bados pelas commoções intestinos, no território nacional. 
Negal-o, fôrn proclamar n inexistência desta unidade 
e das faculdades inherentes d soberania .n 

E, ainda cnmn casos de intervenção, a emenda, depois de. 
reproduzir o dispositivo do n. 4 do art. 0° da Constituição, 
accrcsccnta: 

"e reorganizar as finanças do Estado cuja incapacidade 
para a vida autonoma se demonstrar, pela cessação de 
pagamentos de sua divida fundada, por mais de dois 
annos". 

Este additivo impõe-se: desde que um Estado so torna 
insolvavcl e cessa os seus pagamentos, ficando, assim, impos- 
sibilitado de continuar a sua vida autonoma, de prover, a ex- 
pensas próprias, as necessidades do seu governo e adminis- 
tração, uma intervenção para a reorganização do suas finan- 
ças ó altamente conveniente a tal Estado e aos créditos do 
paiz. 

So o art. 5o da Constituição Polilica, depois de deter- 
minar que cada Estado devo prover, a expensas próprias, as 
necessidades do seu governo e administração, autoriza a União 



a subsidial-o no caso excepcional de calamidade publica, be- 
néfica será a intervenção para a reorganização de suas finan- 
ças, quando arrastado á ruina e á insolvencia pela incapa- 
cidade de seus dirigentes. 

Todos esses casos são muito melindrosos e sérios, e de- 
mandam de profundo exame e de longo debate, que deverão 
ter Ingar no Congresso Nacional, porque alli o Estado em que 
se pretende intervir tem os seus representantes, que poderão 
fazer-se ouvir. 

Eis porque a emenda determina que, em taes casos, ca- 
berá privativamente ao Congresso Nacional decretar a in- 
tervenção. 

Emenda n. 2 

A emenda n. 2 reproduz 27 dispositivos do art. 34 da 
Constituição Política e propõe as seguintes modificações: 

Propõe a substituição da disposição do n. 1, do referido 
artigo, pela seguinte; 

"Orçar annuahnente a Receita e fixar annualmento 
a Despeza e tomar as contas de ambas, relativas a cada 
exercido financeiro, prororjado o orçamento anterior, 
quando até ÍS de janeiro não estiver o novo em uí^or." 

A emenda modifica a rcdacção do referido texto consti- 
tucional o addita uma disposição prorogando o orçamento 
anterior, quando, até 15 de janeiro, não estiver o novo em 
vigor.. 

O additivo encerra uma medida de alta conveniência pu- 
blica, porque, podendo acontecer que o Congresso deixo de 
votar, por quaesquer motivos, o orçamento até o ultimo dia 
do anno, ó indispensável que não fique a Nação som orça- 
mento. O que se tem dado ultimamente no Congresso Na- 
cional, com relação á votação dos orçamentos, justifica am- 
plamente a emenda. 

Propõe a substituição da disposição do n. 5, pela se- 
guinte; 

"Legislar sobre o commcrcio exterior e interior, 
podendo autorizar as limitações exigidas pelo tom pu- 
blico, e sobre o álfandegamcnlo de portos, a crcação ou 
suppressão de entrepostos.'1'' 



A emenda modifica a redacção do dispositivo constitu- 
cional e autoriza limitações ao eommercio, quando reclamadas 
pelo bem publico. 

Ncão ha direitos illimitados, pois que todos podem soffrer 
as rèstricções que forem impostas pelo interesse publico. 

Propõe o addiatmento seguinte á disposição do art. 17: 

"prorogada a fixação anterior quando, ató 15 de 
janeiro, não estiver a mesma em vigor". 

Esta emenda se justifica pelas razões adduzidas com re- 
lação á primeira, offerocida ao art. 34. 

Propõe a suppressão da palavra "uniformes" da disposi- 
ção do n. 24. 

Porque, disse a Comraissão Especial da Gamara dos Depu- 
tados : "fadores espedaes podem reclamar xima legislação 
especial". 

Manda intercallar entre as palavras "federaes" e "fixar- 
lhes", da disposição do n. 25, as seguintes: "inclusive os das 
Secretarias das Cama.ras e dos Trihunaes". 

Competindo ao Congresso Nacional decretar os impostos, 
orçar a Receita e fixar a Despeza, bem como crear e suppri- 
mir empregos públicos federaes e estipular-lhes os venci- 
mentos, é de toda a conveniência que os empregos das Secre- 
tarias das Gamara? e dos Trihunaes fiquem expressamente 
comprehendidos naquella disposição. Ao Congresso deve caber 
a verificação da opportunidade das desnezas. 

Propõe a substituição da disposição do n. 20, que dá com- 
petência ao Congresso para legislar sobre terras c minas da 
propriedade da União, pela seguinte; 

"legislar sobre o trabalho". 

Neste momento, em que a organização do trabalho está 
preoccupando a attenção dos legisladores de quasi todos os 
paizes do mundo, inclusive o Brasil, é de toda a conveniência 
que a nossa Constituição Politica consagre a flisposição pro- 
posta, afim de que não se possa levantar duvidas acerca da 
competência do Podre Legislativo nrrjinarin sobre o assumpto. 



Propõe o seguinte additivo ao art. 34 da Constituição: 

''Legislar sobre licenças, aposentadorias e refor- 
mas, não as podendo conceder, nem alterar por leis 
especiaes." 

Ao Poder Legislativo cabe estabelecer regras geraes e a 
emenda prohibe leis com favores pessoaes, em relação ao as- 
sumpto. 

A emenda propõe as seguintes disposições additivas: 

"§ i." As leis de orçamento não podem conter dis- 
posições estranhas á previsão da Receita e á Despeza 
fixada para os serviços anteriormente creados. Não se 
incluem nessa prohibição: 

a) a autorização para abertura de créditos sup- 
plementares e para operações de credito com anteci- 
pação da Receita; 

h] a determinação do destino a dar ao saldo do 
exercício ou do modo de cobrir o déficit. 

§ 2.° E' vedado ao Congresso conceder créditos il- 
limitados." 

A necessidade desta emenda é manifesta. E' nas caudas 
do orçamento que o Poder Legislativo tem exercido, ultima- 
mente, uma boa parte das suas funcções: delegando poderes, 
concedendo autorizações, creando serviços, fazendo e revo- 
gando leis, creando taxas, augmontando-as, autorizando con- 
tractos e praticando outros actos importantes, por meio do 
lacônicas disposições, algumas vezes obscuras, votadas sem 
discussão, ao apagar das luzes, e, quantas vezes, com sacri- 
ficio do interesse publico ! 

As leis de orçamento só devem conter disposições con- 
cernentes á previsão da Receita e á Despeza fixada para os 
serviços anteriormente creados, isto é, devem ser exclusiva- 
mente orçamentarias. 

A emenda exclue da prohibição as medidas financeiras 
consignadas nas alineas a e b. 

A prohibição dos créditos illimitados é também uma 
medida de. elevados intuitos. 
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Emenda n. 3 

Esta omonrla manda substituir o § l" dn art. 37 da Gon- 
stituição Política polo soguinlo: 

"1". Quando o Presidente da Republica julgar um 
projecto de lei, no todo ou cm parte, inconstitucional 
ou contrario aos interesses nacionaes, vetará, total ou 
parcialmente, dentro do dez dias úteis, a conlar daquelle 
em que o recebeu, devolvendo nesse prazo e com os mo- 
tivos do véto, o projecto, ou a parto votada, á Gamara 
onde elle se houver iniciado." 

Propõe a emenda a instituição do véio parcial, já am- 
plamente debatido no Congresso, c cuja necessidade 6 mani- 
festa. 

Para evitar o arbítrio o estabelecer um critério para o 
excreicio do véto parcial, disse a Commissão Especial da Ga- 
mara dos Deputados; 

"Não so pôde admittir que, pela incomliluciona- 
lidade ou inconveniência de uma disposição dn projecto, 
deva este ser totalmente vetado, quando n parlp que o 
vicia não é essencial no pensamento que o ditou ou ao 
systema dos disposições delie." 

Emenda n. 4 

Propõe a substituição dos dispositivos dos ns. TI o III do 
art, 50 da Constituição Política, pelos seguintes: 

"II, julgar, em gráo de recurso, as questões exce- 
dentes da alçada legal, resolvidas peles juizes o tribu- 
naes federaes; 

III, rever os processos findas, e mmaferia crime." 

O primeiro dispositivo proposto, interpretando aullionti- 
camentn a Constituição, tem por fim tornar bem claro que o 
Poder Legislativo Ordinário tom ccmpetencia para fixar a al- 
çada dos juizes e tribunaos federaes, e o segundo a dar melhor 
redacção ao n. III do art. 59. 

A apresentação, ha alguns annos, de um projecto creando. 
na justiça federal, tribunaos regionaes, os motivos que deter- 
minaram a apresentação desse projecto, o largo debate que 
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provocou, não só em uma como na oulra Casa do Congrost-o 
Macionai e na imprensa, a sua sancção e a sorte que teve a 
lei, já revelaram perante o paiz a necessidade daquclla in- 
terpretação authentica, para que não mais se possa allegar 
que carece o Congresso Nacional de competência para decre- 
tar uma medida absolutamente imprescindivel á boa c re- 
gular administração da Justiça. 

Propõe a substituição do dispositivo do art. 00, leftra d. 
dando competência á Justiça Federal para processar e julgar 
"os lifiqios entre um Estado e cidadãos rle Estados diversos, 
diversificando as leis destes", pelo seguinte: "os Utigios entre 
um Estado e habitantes de outro". . 

Desde que a Constituição estabelece a unidade do direito 
substantivo c não podem, por isso. diversificar as leis dos Es- 
tados, só por mera inadvertcncia, a Constituinte podia appro- 
var o dispositivo cuja substituição a emenda pretendo. 

A emenda não dá competência á Justiça Federal para o 
processo e julgamento das causas entro habitantes do Estados 
diversos, porque não ha razão alguma que justifique tal com- 
petência, dada a unidade do direito material, mas dá compe- 
tência áquella justiça nas causas entre um Estado e habitantes 
de outro, eliminando a rcstricção — "diversificando as leis 
destes". 

E para dar esta competência a Camara dos Deputados 
tomou naturalmente em consideração o motivo que levou os 
norte-americanos a consagrar, em sua Constituição, um pre 
coito idêntico, o qual, segundo Slory. foi o receio de que in- 
teresses, sentimentos e preconceitos locaes levem a justiça re- 
gional a não proceder com a necessária imparcialidade. 

Propõe a substituição do dispositivo do art. 50, n. 3, 
lellra a, da Constituição, pelo seguinte; 

"Quando se questionar sobre a viqencia ou a vali- 
dade das leis federaes. em face da Constituição e a de- 
cisão do Tribunal do Estado lhes nefiar applicação." 

O recurso extraordinário interposto das sentenças da jus- 
tiça dos Estados para o Supremo Tribunal Federal, tem como 
fundamento a necessidade de manter a autoridade e proemi- 
nencia das leis federaes e a unidade do direito substantivo 



em todo o paiz. Em tal recurso não se cogita de saber se 
uma determinada lei federal deve ser interpretada deste ou 
daquelle modo, se foi ou não bem applioada, ou se a sentença 
recorrida é Justa ou injusta; só tem logar quando, em uma 
causa, se questionar sobre a validade ou a vigência de uma lei 
federal, em face da Constituição, e a sentença da justiça 
local lhe negar applicação, por considerai-a inconstitucional 
ou não existente. 

Os termos do dispositivo conslilucional que se pretende 
substituir tem determinado numerosas controvérsias, e provo- 
cado um tão grande numero de reouros extraordinários e tal 
accumulo de serviço, que ba grande numero de feitos no Su- 
premo Tribunal que pendem de decisão, ba muitos annos, sof- 
frendo as partes considerável prejuizo com essa demora. 

Não se refere o substitutivo a "tratado* federaes", por en- 
tender, talvez, a Gamara dos Deputados que, sendo da compe- 
cia da justiça federal as questões oriundas de tratados ou 
convenções da União com outras nações, ao Supremo Tribunal 
Federal cabe decidir a questão, em grão de recurso ordinário 
e não extraordinário. 

O additivo da lettra d permitte recurso extraordinário 
para o Supremo Tribunal Federal das sentenças das justiças 
dos Estados — "quando se tratar de questões de direito crimi- 
nal ou civil internacional", e suprime a disposição da lettra h 
do art. 60 da Constituição, que dá á justiça federal compe- 
tência exclusiva para o processo e julgamento de laes questões. 

A competência passará, assim, á justiça local, com recurso 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal. 

Como os julgados divergem, até hoje, sobre esse assumpto, 
o dispositivo proposto evitará a controvérsia. 

A emenda propõe, finalmente, o seguinte additivo; 

"Nenhum recurso judiciário é permittido, para a 
justiça federal ou local, contra a intervenção nos Esta- 
dos, a declaração do estado de sitio, a verificação de 
poderes, o reconhecimento, a posse, a legitimidade e a 
perda de mandato dos membros do Poder Legislativo ou 
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Executivo, federal ou estadual; assim como, na vigência 
do estado de sitio, não poderão os tribunaes conhecer 
dos actos praticados em virtude deile pelo Poder Legis- 
lativo ou Executivo." 

Todos os casos a que se refere a emenda são puramente 
políticos c é um dogma — que o poder Judiciário não pode 
intervir em casos políticos. 

As questões puramente políticas, diz Hitchcock, não ca- 
bem na competência dos tribunaes. 

Certo, o Poder Judiciário Federal é um poder político 
em nossa organização. 

Com o poder que lhes assiste,'diz Goodnow, "do arbitrar, 
quando sejam oonstitucionaes, os actos da legislatura, os tribu- 
naes americanos são orgãos de 1'uncção política do Estado". 
(Politics and Administration.) 

Diz AJtlolpho Gordo, em '"Doeunientos Parlamentares", 
sobre a intervenção no Estado do Amazonas, cm 1898, á pa- 
gina 302: 

"O Poder judiciário Federal é um poder político, 
porque tem por missão, na phrase de Laboulaye, velar 
pela Constituição — essa arca santa onde o povo depo- 
sitou as nossas liberdades — afim de que ninguém nel- 
las possa tocar. 

Mas de que modo o Poder Judiciário vela pela Con- 
stituição, e exerce sua missão política? Circumscreven- 
do sua acção a uma esphera de direitos individuaes, de 
interesses privados, resolvendo um caso concreto e deci- 
dindo se uma determinada lei federal é ou não appli- 
cavel a esse caso concreto, por constitucional ou por 
inconstitucional. 

Emquanto a acção do Poder Judiciário Federal 
não é provocada em relação a uma determinada lei fe- 
deral, essa lei produz todos os effeitos; desde, porém, 
que é trazida para a téla Judiciaria um caso' e que se 
questiona sobre a constitucionalidade ou inconstitucio- 
nalidadc da lei applicavel a este caso, então o Poder 
Judiciário Federal vem resolver se essa lei é appli- 
cavel ou não por ser constitucional ou inconstitucional. 

De modo que, attendendo-se á natureza da missão 
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do Poder Judiciário, chega-se a esla conclusão: a sua 
acção circumscrcve-se a uma csphera do direitos in- 
dividuaes, tem por fim decidir uma contenda sobro 
interesses privados, quer as parles sejam pessoas na- 
turaes, quer jurídicas. 

. i Decidir, porém, em assumpto do natureza emi- 
nentemente política, não é, não pode ser da compe- 
tência do Podre Judiciário Federal." 

Sc, pois, os tribunaos não lecin competência para intervir 
em casos puramente políticos, a disposição proposta pela 
emenda, probibindo recursos judiciários nos casos que re- 
fere, 6 digna do ser incluída na Constituição Política. 

Emenda n. 5 

Esta emenda propõe o seguinte additivo ao § 7° do ar- 
tigo 72 da Constituição Política. 

"A representarão diplomaiica do Brasil junto á 
Santa Sc não implica violação deste prieipio." 

A Republica brasileira tem sempre mantido, desde o ini- 
cio (Ja sua vida constitucional, uma representação diplomá- 
tica junta á Santa Sé, o o Congresso Nacional, por entender 
que essa representação não implica uma violação do principio 
ue separação da Igreja do Estado, rejeitou sempre, c depois 
de largos debates, todas as tentativas feitas no sentido de ser 
supprimida a representação. Outros paizes, que não toem 
Igreja official, e mesmo paizes que não toem como Igreja 
official a catholica, toem representantes diplomáticos junto á 
Santa Sé, reconhecendo a sua personalidade internacional. 

Aquellcs debates evidenciam a conveniência da emenda. 
Propõe a substituição da disposição do § 10, do mesmo 

arlign, pelo seguinte: 

"Em tempo de paz, qualquer pode entrar no ter- 
ritório nacional ou dcllo sabir, com a sua fortuna e 
seus bens." Ficarão eliminadas as palavras: "indepen- 
dente de passaporte". 



Ae, 

— 15 — 

Não obstante a disposição constitucional cm vigor, a po- 
licia tom sido obrigada a exigir e conceder, varias vezes, pas- 
saportes, por conveniências do ordem publica e particular. 

Impedir a exigência do passaporte, disse muito bem a 
Ccmmissão Especial da Gamara dos Deputados, é difficullar 
a missão policial da autoridade e prejudicar os interesses 
üc quem parte do Brasil para o estrangeiro. 

A emenda é necessária. 
Propõe os dous seguintes additivos ã disposição do § 17: 

"a) esta poderá ser lambem feita pelo Governo Fe- 
deral ou por concessão deste, reservada parte dos lu- 
cros ao proprietário, no caso do não iniciar ou do 
abandonar a exploração. 

b) as minas e jazidas mincracs necessárias d se- 
gurança e defesa nacionaes, c as terras onde existi- 
rem, não podem ser transferidas a estrangeiros". 

A disposição constitucional, cm vigor, reconhece, cm 
principio, a propriedade do sub-só!o como pertencente ao pro- 
prictario do solo, com esla rcstricção: "salvo as limitações t/ua 
forem estabelecidas por lei, a bem deste ramo de industria". 

A emenda additiva, inspirada na doutrina de Dalboz c 
outros — que o Estado, como primeiro c mais alto represen- 
tante dos interesses sociacs, tem o dever de promover a ex- 
pioraçâo das riquezas naturaes do paiz, e procurando con- 
ciliar esta doutrina com o principio do domínio, dá ao Estado, 
quando o proprietário do sólo não explorar o sub-sólo, o direi- 
lo do exploral-o directamcnte ou por meio de concessionários, 
ficando reservada uma parte dos lucros ao proprietário do 
sólo. 

A emenda visa activar a exploração de nossas minas. 
O simples enunciado do segundo additivo (orna patente a 

sua conveniência. 
A emenda propõe que a disposição do § 22 do art. 72, 

assim concebida: "Dar-se-ha o habcas-corpus sempre gue o 
indivíduo soffrer ou se achar em imminente perigo de soffrer 
violência nu coacção, por illegitimidade ou abuso de poder", 
seja substituída pela seguinte: 

"Dar-se-ha o babeas-corpus, sempre gue alguém 
soffrer ou se achar cm imminente perigo de soffrer vio- 



Icucia, por meio de prisão ou conslranoimcnto illegal. 
cm sua liberdade de locomoção." 

Segundo o conceito clássico do habeas-corpus na In- 
glaterra, paiz que lhe foi berço, — é um meio destinado a 
garaníir, exclusivamente, a liberdade pessoal, na accepção res- 
Iricta da liberdade pbysica, da liberdade de locomoção. 

Com este mesmo conceito passou o habeas-corpus para a 
legislação da America do Norte o para a legislação do Brasil, 
durante o Império. 

O art. 72, § 22, da Constituição Política da Republica, 
adoptou novo conceito ? 

As opiniões teem divergido; se alguns tribunaes, entre os 
quaes o de Justiça de São Paulo, teem-se mantido até hoje fieis 
aos princípios tradicionaes dd habeas-corpus, outros, como o 
Supremo Tribunal Federal, Lccm proferido muilos julgamentos 
fundando-se na doutrina que — pela Constituição Política da 
Republica, o habeas-corpus protege Hoje quaesquer lesões de 
direito. 

Essa extensão dada aos habeas-corpus tem feito com que 
seja invocado como solução para quasi todos os litígios e pre- 
tensões, perante os tribunaes, ccm gravíssimo sacrifício de 
intereses legítimos, porque o habeas-corpus é um processo de 
rito muito rápido, sem forma e nem figura de juizo. Já se 
impetrou um habeas-corpus para ser impedida a execução de 
sentença proferida em causa eivei, regularmente processada! 

O Dt. Costa Manso, membro do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, justamente reputado como um dos mais intelligentcs e 
illuslrados magistrados brasileiros, ouvido pelo jornal O Esta- 
do de São Paulo, sobre o assumpto, emittiu a seguinte opinião: 

E o habeas-corpus ? 

— A restricção do habeas-corpus aos seus Justos 
limites é medida do elementar prudência. Como se 
lô no meu livro "O Processo na segunda instância e 
suas applicações á primeira", sempre sustentei que o 
alludido recurso apenas deve proteger o direito de lo- 
comoção, considerado cm abstracto, isto é, sem que o 
juiz examine e resolva qualquer outra relação jurídica 

, invocada pelo paciente, como, por exemplo, a sua qua- 
lidade de D.epulado, Presidente de Estado, funcciona- 
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lio iiulilico, clc. Extonder o habeas-curpus a (jualquur 
g(;ncro de coaccão eqüivale a abolir todas as acçõcs 
judiciaes, arrastando o juiz com o immenso poder do 
decidir, summarissim!}mcnte e de plano, os mais in- 
liicadiis litigios. E consentir seja elle chamado para, 

, por meio de habcas-corpus, apurar direitos de natureza 
política, 6 mais grave do que tudo isso: 6 implantar 
a dictadura judiciaria, exactamente a peior das dictadu- 
ras, já porque o juiz 6 perpetuo o inamovivffl, já por- 
que o seu poder não provém directamcnte do povo, já 
porque, pela natureza das suas funcQões, não está elle 
em conlacto com a opinião publica, — a suprema auto- 
ridade cm matéria política." 

A emenda, pois, restringe o habeas-corpus a seus limites 
jurídicos. 

A emenda propõe os seguintes additivos; 

a) As disposições constitucionaes assecuralivas 
da irreduetibilidade de vencimentos, civis e militares, 
mo eximem da obrigação de pagar os impostos geraes 
creados por lei." 

O imposto geral é a contribuição em dinheiro a que são 
n .ngados os membros da communhão social para a manuten- 
ção do serviços como o de policia o outros, em beneficio de 
ioda a população. 

Se os que gosam de vencimentos irreduetiveis são tam- 
b?nCflCÍados com serviços, é justo que também pa- 

guem impostos. 
Mas impostos geraes e não especiaes, que poderiam con- 

stituir meios indireclos para a reducção de vencimentos. 

b) E permittido ao. Poder Executivo expulsar do 
território nacional os subditos estrangeiros perigosos d 
ordem publica ou nocivos aos interesses da Republica " 

Toda a Nação tem o direito de viver, de trabalhar e de 

ZTefril 'e tCm' POr ÍSS0 mCSm0' 0 dÍrCÍt0 de do seu teintono o estrangeiro que fôr um perigo para a sua vida, 

guranca80" h0' pai'a a s"a ProsPcridadc, para a sua se- gurança o para a sua honra. 
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O direito de expulsão é inlicronte á soberania nacional, 
é uma medida de alta policia, de prevenção, de segurança 
social e política; é instrumento de defesa do Governo. 

O dispositivo proposto não precisaria constar da Con- 
stituição Política, porque a expulsão de estrangeiro 6 uma ma- 
nifestação do direito de soberania, ó o jus imperii, mas, como 
sempre que 6 decretada uma lei reguladora da expulsão, ou 
sempre que essa lei é applicada, alloga-se que é inconstitu- 
cional, o addilivo é convenientisslmo. 

"c) Nenhum emprego pôde ser arcado, nem venci- 
mento algum, civil ou militar, pôde ser estipulado ou 
alterado senão por lei ordinária especial.'" 

Visa esta emenda impedir que, em projectos para outro 
fim. sejam incluídas disposições additivas, creando empregos 
ou estipulando vencimentos, afim de forçar-se a sua adopção. 

"d) Respeitados os direitos adquiridos e a espe- 
ctafiva legal dos funccionarlos em exercido na data da 
promulgação desta lei, a aposentadoria sómcnte poderá 
ser concedida: 

Aos que se invalidarem em acto de serviço, depois 
de dez annos. 

(a) O magistrado ou funccionarios, maior de 70 an- 
nos de idade, será compulsoriamente aposentado com os 
vencimentos correspondentes ao tempo de serviço. 

(b) Nenhuma aposentadoria ou reforma será con- 
cedida com vencimentos superiores aos da actividade." 

O simples enunciado desta emenda torna patente a con- 
veniência das medidas propostas. 

"e) Quando a segurança da Republicn o exigir, em 
caso de aggressão estrangeira ou commoção intestino, 
poder-se-ha declarar em estado de sitio, por tempo de- 
terminado, qualquer parte do território nacional, sus- 
pendendo-se ahi. absolutamente, o "habeas-corpus" para 
os detidos em virtude da declaração do sitio, assim como 
as garantias constantes dos §§ Io, 3°, 8o, 10°, 11°, 12°, 
13°, 14°, e 18' deste artigo, que o decreto enumerar," 



^ 3.2.\5.39- 11 

— 10 — 

O art. sii ria Cun^liluiuãu Política dispõe que poder-se-ha 
declarar, cm cslario de sitio, qualquer parle do território da 

União, suspemlcndo-se uhi ns i/urantias constitucionaes por 
tempo determinado, quando a segurança da Republica o e\ - 
gir, cm caso de aggrcssâo estiangeira ou commoção inteslina. 

Do modo que a Consiiluição autoriza o Poder Executivo 
a declarar o estado de sitio e a suspender as garantias con- 
stitucionaes, sem discriminação alguma. 

A falia da determinação das garantias que podem ser 
suspensas c os lermos vagos c genéricos do dispositivo con- 
stitucional, abrindo espaço ao arbítrio do Poder Executivo, 
toem determinado vários abusos, atteslados pela nossa historia 
política. 

A emenda subslilutiva restringe o abuso do Poder Exe- 
cutivo, obrigando-o — não só a enumerar expressamente no 
decreto do silio as garantias que ficam suspensas, como a de- 
terminar quaes as garantias que podem ser suspensas. 

A suspensão das garantias conslilucionacs implica, ipso 
fucto, a suspensão rio habeas-corpus. 

Eis o que disse a Commissão Especial da Gamara dos 
Depulados: 

"A emenda dispõe ficar absolutamente suspenso o 
hubeas-corpug para os delidos em virtude da declara- 
ção do eslado de silio. 

Islo, por uma inlerprclação leal. nada innova na 
disposição rio texto vigente. Suspensas as garantias 
conslilucionacs. suspenso, cvidcnlcmente, eslá o ha- 
beas-corpus; o se sómente ao Poder Legislativo o ao 
Executivo compete conhecer da opporlunidade e da 
conveniência da decretação do sitio, claro eslá que só 
a elles compele conhecer, durante o sitio, ria necessi- 
ilarie e ria regularidade rias medidas empregadas. Se 
abusos forem commeltidos, só podem ser apreciados 
pelo poder competente para accusar e julgar as aulo- 
ridarles que o commelterem. Nada de novo, pois. se 
accrosccnta, quando se declara ahsolulamenlc suspenso 
o habeas-corpus, na hypothese comprehendida na 



; emenda. Os (ribunaca funccionam normalmculc para 
os casos communs, só lhes sendo prohibido penetrar, 
cm região política, defesa á sua aclividadc." 

Já cm ISOã, quatro annos apenas, depois de iniciada a 
vida constilucional da Republica, foi sentida a neces- 
sidade de ser interpretado c regulamentado o art. 80 da Con- 
stituição Política, afim de ser restringido o arbítrio do Po- 
der Executivo. 

A Cannara dos Deputados nomeou uma commissão espe- 
cial, composta de Augusto de Freitas, Milton, Anisio de Abreu, 
e outros, para estudar o assumplo, c essa commissão for- 
mulou um projeclo que foi apresentado a 15 de julho da- 
quelle anno. 

Tal projecto, em seu § 3° do art. 1°, especificava as ga- 
rantias constitucionaes que podiam ser suspensas, e essas 
eram as mesmas do additivo proposto, com excepção de duas 
apenas. 

O projecto foi impugnado precisamente por ter especifi- 
cado as garantias constitucionaes que podiam ser suspensas, 
dizendo o relator deste parecer, em seu discurso proferido 
a 12 de outubro: l H»!'-*! i 

"O orador invoca a attenção da Gamara e, especial- 
mente, da ilustrada Commissão Especial, que organizou 
o projecto, para o seguinte: o § 3o do art. Io determina 
que durante o estado de sitio só podem ser suspensas 
as garantias constitucionaes do art. 72, §§ 8o, 10, 11, 
12, 13, 14 e 17, da Constituição Política, e, entretanto, 
o art. 80 da mesma Constituição, quando dá ao Poder 
Executivo a attribuição de declarar o sitio, autoriza-o 
a suspender as garantias constitucionaes, sem discri- 
minação alguma, de modo fiuc não tem o Poder Legis- 
lativo ordinário o direito de lazer uma discriminação 
que não se acha na disposição do nosso pacto político". 
(Discurso na Gamara dos Deputados, a 12 de outubro 
de 1895.) j, — 

O projecto foi, afinal, rejeitado. 
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No Senado, foi lambem apresentado um outro projecto 
com os mesmos intuitos o que, por seu turno, não foi con- 
vertido ern lei. 

Tudo isso demonstra a necessidade da modificação do 
dispositivo constitucional. i 

Isto posto, e ' } 

Considerando que a experiência, cm 34 annos de pratica 
constitucional, tem demonstrado a necessidade de uma revisão 
ria Constituição Política da Republica; 

Considerando que mensagens presidenciaes, debates em 
. uma e outra Casa do Congresso e projectos apresentados, 

bem como as condições actuaes do nosso paiz, tornam ma- 
nifesto que o nosso Pacto Fundamental, embora elaborado 
com grande sabedoria, necessita de interpretações aulhen- 
ticas e de aperfeiçoamentos; 

Considerando que, já em 1001, o Partido Republicano Dis- 
sidente de São Paulo incluiu, em seu programma político, a 
revisão constitucional, tendo sido primeiro signatário do seu 
notável manifesto Prudente de Moraes, que, como Presidente 
da Republica e em mensagens dirigidas ao Congresso Nacio- 
nal, fizéra sentir a necessidade de leis regulamentares de 
texlos constitucionaes obscuros; 

Considerando que são poderosas as razões que justificam 
a proposta da Gamara dos Deputados: 

A Gommissão Especial é de parecer que o Senado ac- 
ceite em primeira discussão, a proposta tal como veiu ela- 

* borada da Gamara dos Deputados, reservando-se para, cm 
segunda discussão, adoplar as emendas que entender neces- 
sárias, em visla rios debates que vão ser travados." 

Bxieno de Paiva, Presidente; com rcstricçõcs. — Adolpho 
Gordo, Relator. — Ferreira Chaves. — Aristidcs Rocha, com 
rcstricçõcs quanto á primeira parte do n. III c quanlo á ul- 
tima parte do n. R' da emenda n. 1. — Cunha Machado, pela 
conclusão. — Affonso de Camargo, com rcstricçõcs. — Euri- 
pedes dr Aguiar, com rcstricçõcs quanto aos ns. II e IV da 
emenria n. I, c aos §§ 22, 35, c 30 da emenda n. 5. — Hrr- 
mcnegildo de Moraes. — Paulo de Frqntin, vencido quanlo ao 
final rio p 5" da emenda n. 4, que julga dever ser supprimido, 



e egualmento quanto aos §§ 22 e 36 da emenda n. 5, por 
ser de parecer que sejam mantidos o § 22 do art. 72 e o 
art. 80 da Conslituição, e com restricções quanto aos nú- 
meros III e IV da emenda n. 1. — Luiz Adolpho, com restri- 
ccões. — Vcspucio de Abreu, com restricções quanto ao n. 4 e 
sua alinca j e quanto ao n. IV do artigo da emenda n. 1. — 
Souza Castro, com reslrirções quanto ao n. 11 e sua alinea j 
" quanlo aos ns. III e IV do artigo da emenda n. i. •— Ber- 
nnrdino Monteiro, pela conclusão. — Fernancles Lima, com 
restricções, manifestadas no seio da Gommissão o nomeada- 
mente quanto aos diversos pontos da reforma, que, ampliando 
os casos de intervenção nos Estados, affectam sensivelmente 
a autonomia destes. — Antonio Massa. — Pedro Lago, com 
restricções quanto an: a) § õ", in fine, da emenda n, 4, que 
proliibo aos tribunaes conheceir de actos praticados em vir- 
lude de estado de sitio; b) § 22 do art. 72, na emenda n. 5, 
que restringe a definição do Iiabeas-corpus; e) § 36 do art. 72, 
na emenda n. 5, que suspende o habeas-corpus durante o si- 
tio c amplia o alcance deste. — João Thomé, com restricções 
quanto ao § 5° dn emenda n. 4 e aos §§ 22, 35 e 30 da 
emenda n. 5,. — Lopes Gonçalves, com restricções, enunciadas 
no seio da Gommissão. 
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ZDISCXJRSO 

PRONUNCIADO 

NA SESSÃO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1925 

O Sr. Adolpho Gordo — Sr. Prosirtcnle, poço, respeito- 
samente, licença a V. Ex. e ao Senado para, nesta hora do 
expediente, fazer algumas considerações, em resposta aos 
illustres oradores que, nas ultimas sessões, discutiram o pa- 
recer da Cnmmissão dos 21, sobre a proposta da Gamara 
dos Deputados para a reforma de varias disposições da 
Constituição Política da Republica. E, assim procedendo, 
deixarei todo o tempo destinado na sessão de hoje ã discus- 
são daquella proposição, aos illustres Senadores que se 

Não vou examinar e justificar agora essas emendas; 
fal-o-hei na segunda discussão da proposição, por um dever 
de corlezia para com os illustres oradores que me precede- 
ram na tribuna e declararam que as discutirão no segundo 
turno regimental, como pela conveniência de só pronunciar- 
me depois desses debates. Será esse o momento opportuno. 

Sr. Presidente, o honrado representante da Bahia, cujo 
nome declino com o mais vivo prazer, o Sr. Moniz Sodré, ao 
iniciar o brilhanle discurso que pronunciou nesta Casa, na 
sessão de 7 do corrente, declarou que ia discutir o projecto 
da Reforma Conslitucional sob o ponto de vista cstrictamen- 
te jurídico. 

•» acham inscriptos. 
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Propoz-se S. Ex. a demonstrar quo tal projccto não tem 
existência jurídica, porque passou pela Gamara dos Depu- 
tados com violação ostensiva e dcsahusada de tres preceitos 
taxativamente estabelecidos no art. 90 da Constituição Po- 
lítica. 

Disse S. Ex.: 

"De accôrdo com o art. 90, nós sabemos que, além de ou- 
tros princípios nelle consignados, tres condições impreteri- 
veis são fixadas de modo imprescindível, de modo expresso, 
claro e peremptório. Por esses artigos, quando se trata de 
uma reforma do iniciativa do proprio Congresso, torna-se 
indispensável: Io, quo esse projeclo de reforma passe por 
tres discussões successivas nas duas Casas do Congresso Na- 
cional, em dous annos succcssivos; 2o, que essas modificações 
ou que esse projecto de revisão tenham obtido em todos os 
turnos da respectiva votação a approvação de dous terços 
dos votos das duas Casas do Congresso Nacional; 3o, ainda é 
preciso que esse projecto de revisão constitucional não in- 
cida no g 4o do art. 90, que declara; "Não poderão ser admit- 
tidos como objecto de deliberação no Congresso projectos 
tendentes a abolir a forma republicana federativa." 

"A verdade verdadeira, a verdade que ha de resaltar ní- 
tida, clara, a respeito da qual não ha o nevoeiro- do sophis- 
ma que possa empanar o brilho- da providencia, é que, não só o 
projecto não obedeceu ás tres discussões estabelecidas pela 
Constituição em seu art. 90, como não teve o quorum que a 
Constituição exige de dous terços da totalidade de seus mem- v 
br os, nomo ainda o projccto está inquinado de um vicio fun- 
damental contra o regimen federativo." 

Sr. Presidente, ouvi com attenção religiosa o notável dis- 
curso de S. Ex. — não só porque os esplendores da sua pa- , 
lavra sempre encantam... 

O Sr. Moniz Sobre — Obrigado á generosidade do V. Ex. 
O SR. ADOLPHO GORDO — ...como porque, tratando-se 

de um assumpto de excepcional importância e gravidade, eu 
linha, como Relator do parecer da Commissão dos 21, o maior 
interesse em vôl-o discutido por um erudito professor. 

Mas as considerações feitas por S. Ex., no correr da sua 
oração, não me convenceram, por não me parecerem proceden- 
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tcs, polo que venlio á tribuna para, encarando também o as- 
sumpto sob o ponto de vista estrictamente juridico, expor, pe- 
rante o Senado, os motivos que tenho para acreditar que a 
proposição vinda da Gamara dos Deputados não violou preceito 
algum da Constituição Politica, porque soffreu naquella Casa 
três discussões, porque teve o quorum exigido e porque, lon- 
ge de pretender abolir a forma republicana federativa, tem, 
precisamente, o intuito de interpretar authcnticamcnte o ar- 
tigo 6° da Constituição Politica o de dar vida e execução fiel 
a uma instituição destinada a manter a forma republicana fe- 
derativa ! 

Não vou fazer um, estudo de legislação comparada o expor 
o que dispõem sobro o assumpto as Constituições Políticas 
e as leis de outros povos. Poderia invocar, em auxilio do que 
vou sustentar, as praticas da America do Norte, espondo a inter- 
pretação que se tem dado alli á disposição relativa ao quorum 
para a validade das deliberações em matéria constitucional, 
mas considero inútil esse estudo, porque, em matéria regi- 
mental e especialmente do quorum parlamentar, cada povo tom 
suas regras especiaes, determinadas por factores e circum- 
stancias differentes o em virtude de um critério proprio. 

Eis porque alguns publicistas pensam que as Constitui- 
ções Políticas não devem conter prescripções relativas ao di- 
reito parlamentar. 

'As Constituições Políticas, diz Miccli, professor de di- 
reito constitucinal na Universidade de Perusa, devem conter 
somente princípios geraes, regras directoras da organização 
politica, assás ostrictas e estáveis, para não mudarem con- 
stantemente, e não descer á organização especifica e ao fun- 
cionamento detalhado dos poderes. Sc isto se applica ás regras 
jurídicas, se applica, com muito mais razão, ao direito parla- 
mentar. 

Póde-se dizer que este direito representa a parte mais 
movei do direito constitucional, por duas razões: — porque 
ainda está em período do formação o porque comprehendc re- 
lações assás moveis, — porque são complexas e dependem de 
uma quantidade dc cousas, que variam indefinidamente e se 
combinam do differentes maneiras. 

A vida parlamentar 6, com cffcifo, uma cousa muito com- 
plicada, na qual se agitam interesses, aspirações, paixões de 



fodos os gcneros, na qual se encontram ou se chocam cara- 
cteres os mais differentes; é o meio em que os desejos e as 
necessidades semelhantes ou oppòslas se acham no mesmo 
terreno, onde se reflectem todas as mudanças da opinião, ten- 
dências e condições que se operam no seio do paiz e onde se 
sente o conlragolpe de todo o successo de alguma impor!an- 
cia que se realize no seio da sociedade." 

O Sn. Moniz Sodre' — Mas V. Ex. sabe que todas as 
Constituições dos povos modernos, mesmo as votadas este anno, 
como a da Venezuela e a do Chile, consignam disposições sobro 
o processo de revisão constiluclonal. 

O SU. ADOLPHO GORDO — Mas variam as disposições, 
pelo que pouco nos imporia saber qual é o regimen do Para- 
guay, da Argentina, da Venezuela e de oulros paizes. O que 
nos cumpre verificar é o que dispõe a Constituição Política 
do nosso paiz. 

O Sn. Moniz Sodre' — E' isso. 
O SR. ADOLPHO GORDO — Legem hahemus. 
O art. 18 da nossa lei fundamentál dispõe: "A Camara 

dos Deputdaos e o Senado trabalharão separadamente e, quan- 
do não se resolver o contrario, por maioria de volos, em 
sessões publicas. As deliberações serão Iornadas por maioria 
de votos, achando-se presente cm cada uma das Catnaras a 
maioria absoluta de seus membros." 

Dispõe o art. 90 : 
"A Constituição poderá ser reformada, por iniciativa do 

Congresso Nacional, nu das Assembléas dos Estados. 
§ 1.° Considerar-se-á proposta a reforma quando, sendo 

apresentada por uma quarla parte, pelo menos, dos membros 
de qualquer das Camaras do Congresso Nacional, fôr acceita, 
em tres discussões, por dous lerços dos votos em uma e 
em outra Gamará, ou quando for solicilada por dous terços doa 
Estados, no decurso de um anno. represenlado cada Eslado 
pela maioria de votos do sua Assembléa. 

§ 2.° Essa proposta dar-se-ha por approvada se, no anno 
seguinte, o fôr, mediante Ires discussões, por maiodia de dous 
lerços dos votos nas duas Camaras do Congresso." 

Exige, portanto, o art. 90, da Constituição, no § 1°: 
Io, que a proposta da' reforma constitucional seja apre- 

sentada "po?- uma quarta parte, pelo menos nos membros das 



3.2.(Ç' iÇ 

Camaras do Congresso Nacional, ou seja solicitada por dous 
terços rios Estados; no decurso de um anno, representado cada 
Esladn pela maioria de votos de sua Assembléa; 

2o, que seja acceita, em Ires discussões, por dous 
terços dos votos, em uma e em outra Gamara; e no § 2°: 

— que no anno seguinte seja approvada, mediante Ires 
discussões, por maioria, de dous terços dos votos, nas duas Ca- 
maras do Congresso. 

Noto bem.o Senado : a proposta deve ser acceita "por dons 
terços dos votos", diz o § 2°. A linguagem é diversa: para £\ 
apresentação da proposta a Constituição exige — "uma quar- 
ta parte dus memuros de qualquer das Camaras, mas para a 
areeitação e approvaçâo do projecto, em dous annos sucoes- 
aivos, exige — "dous terços dos votos". 

Que votos são ossos? São os dados na sessão, são, como é 
evidente, os votos dos que se acham presentes, porque os au- 
sentes não votam e é presumpção jurídica, etn matéria do 
direito parlamentar, que os presentes representam os ausen- 
tes. Si, porventura, a Constituinte tivesse tido o intuito dei 

exigir,dous terços dos votos de todos os membros de uma o 
outra Gamara, teria dado uma outra redacção ao art. 00. Te- 
ria assim redigido o § Io desse artigo: 

"Considerar-se-ha proposta a reforma quando, sendo 
apresentada por uma quarta parte, pelo menos, dos membros 
de qualquer das Camaras do Congresso Nacional, fôr acceita 
em tres discussões, por dous terços dos votos dessas mem- 
bros, em uma e em outra Gamara", etc. 

E teria assim redigido o § 2o: 
"Essa proposta dar-se-ha por approvada si, no anno se- 

guinte, o fôr, mediante tres discussões, por dous terços dos 
votos dos membros", etc. 

Ora. de pleno accordo com essas prescripções constitucio- 
naes, foi elaborado o Regimento da Gamara dos Deputados e 
de accordo com este Regimento, foi acceita a proposta de re- 
forma. 

Como, pois, dizer-se que não tem o projecto existência 

jurídica e violou a Constituição ? 
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Disse, porém, o nobre Senador, que deve cnlondcr-sc a 
disposição constitucional no sentido de exigir cila para a 
acccitação o approvacão do projccto — dous terços dos votos 
da totalidade dos membros de uma e de outra Gamara, o que 
essa é a opinião de Barbalho. 

Sr. Presidente, a opinião de Barbalho, comquanlo muito 
respeitável, <5 uma opinião. Carlos Maximiliano tem opinião 
confraria. 

O Sn., Barbosa Lima — Sendo que Barbalho foi consti- 
tuinte e Carlos Maximiliano não foi. 

O SR. ADOLPHO IGORDO — (Se a (Constituição 'fala, ape- 
nab1, cm dous terços dos votos e não exige que esses dous ter- 
ços sejam da totalidade dos membros cie uma e outra Ga- 
mara, e se, na interpretação do texto constitucional, as opi- 
niões divergem, como dizer-se que o Regimento da Gamara, 
que transcreveu as palavras da Constituição, violou-a ? ! 

O Sn. Barbosa Lima — Estão, porque, quando se trata de 
emenda de iniciativa da Gamara, é necessária a quarta parte 
do total e não a quarta parte do quorum ? 

O SR. ADOLPHO GORDO — O valor de uma opinião, Sr. 
Presidente, decorre de seus fundamentos e considero muito 
frágeis as razões invocadas por Barbalho. 

Dous são os fundamentos invocados por Barbalho para 
Bustcnf.ar aquella opinião. Diz elle: 

1.°: 

"Considerando attentamente os lermos do art. 00 
e comparando-os com os do outras disposições refe 
rentes á votação por dous terços, vê-se que ha ditfo- 
rença quanto aos daquclle. 

O art. 33, § 2°, exige para a condemnacão do Pre- 
sidente da Republica polo Senado dous terços de votos 
dos membros presentes. Para a adopção das leis vo- 
tadas, o art. 37, § 3o, exige dous terços dos suffraiiios 
presentes. Para a approvação, por uma Gamara, das 
emendas repellidas pela outra, o art. 30, g 1°, também 
impõe a condição de dous terços dos memhrn§ 'pre- 
sentes . 



Entretanto, o arl. ÍK), depois de referir-se <1 quarta 
• parle, pelo rnenos (que considera indispensável para 

apresentação da proposta), dus viembros de qualquer 
das Camaras do Congresso Nacional, estatuo a appro- 
vação da proposta por dous terços dos votos em urna 

e em outra Cumaru c, tratando da approvapão da re- 
forma, diz: por maioria de dous terços dos votos nas 
duas Camaras do Congresso. 

O art. DO, assim, nem consagra cm seus lermos a 
limitação constante dos outros artigos citados, não so 

referindo, como cllcs, a votos dos membros presentes, 
nem se exprime de modo que induza a suppor-se, por 
argumento, que quizesse estabelecer tal limitação. Te- 
ria usado dos mesmos termos, si houvesse querido a 
mesma cousa. Não o fez, e (ornou-se mais exigente, 
querendo dous terços da totalidade dos membros de 
cada casa do parlamento, por consideração da exce- 
pcional gravidade e importância da rcfonna constitu- 

, cional, que submelteu a condição o processo mais rigo- 
rosos que os preseriptos para as leis ordinárias.» 

2o: 1 

"Nem c para ter-se per excessiva tão grande caute- 
la. Os constituintes, zelando, como deviam, sua obra, 
quizeram que não ficasse exposta a reformas precipita- 
das, inconsideradas, eivadas de virus partidário, reali- 
zadas sob a inspiração das paixões do momento. Certo, 
a Constituição não pcder-se-ia considerar intangível, 
immutavel, o por mais conservador que haja sido o cs- 

f pirito que a diclou nesta parte, não lhe teria escapado 
que, para conservar, é preciso aperfeiçoar. Mas tal 6 a 
natureza, tão grandiosos os propositos da lei fundamen- 
tal, que deve olta ser considerada com um respeito re- 
ligioso, e o perigo de alterar uma constituição para tor- 
nat-a melhor (no dizer do autorizado publicista) é 
quasi sempre mais considerável que o de soffrcl-a tal 
qual cila é. (J. P. Pagds). 

Sr. Presidente, o projecto de Constituição offerecido pelo 
Governo Provisorio á consideração da Constituinte dizia, em 
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seu art. 18: "A Gamara e o Senado trabalharão separadamen- 
te; ruiiccionando em sessões publicas, quando o contrario se 
não resolver, por maioria fie votos presentes, e só deliberarão 
comparecendo, em cada inna das Camaras, a maioria absoluta 
ilr seus membros." 

Em virtude de uma emenda de redacção, approvada pela 
Constituinte, foi snpprimida a palavra presentes. Era inútil, 
effeclivamente. Desde que a Constituição no art. 18, fixando 
o quorum, adaptou o principio da maioria e determinou que, 
para ser valida, uma deliberação, é necessário o compareci- 
menlo da maioria absoluta dos-membros cm cada uma das Ca- 
maras, si as deliberações serão tomadas por maioria de votos 
— dizer: ■— "maioria de votos", "maioria de membros presen- 
tes", ou "maioria de suffragios presentes", é sempre dizer uma 
e a mesma cousa: e portanto, dizer — "dous terços de votos" 
ou "dous terços de membros presentes" ou "dons terços de 
suffragios presentes", õ lambem dizer a mesma cousa. 

O que isso demonstra, pura e simplesmente, 6 que a Con- 
stituinte, na redacção final da lei fundamental, não leve o cui- 
dado de guardar uma linguagem uniforme, para exprimir a 
mesma cousa. Ao mesmo tempo em que falia em "dous terços 
de votos", falia em "dous terços de suffragios presentes" e 
em dons terços de membros presentes". 

Accresce que o projecto de Constituição Política elabora- 
do pelo Governo Provisorio exigia para a approvação da pro- 
posta de reforma constitucional, no anno seguinte ao da sua 
apresentação — a maioria de tres quartos dos votos nas duas 
Camaras do Congresso. 

Em virtude da approvação de uma emenda do Senador 
Saraiva, os Ires quartos de votos foram reduzidos a dous 
terços. 

Ora, Sr. Presidente... 
O Sn. Barbosa Lima — V. Ex. leia as palavras do Sena- 

dor Saraiva. 
O SR. ADOLPHO GORDO — ... se, porventura, a Consti- 

tuinte tivesse a intenção de difficultar o mais possível, a appro- 
vação de uma proposta do reforma constitucional, exigindo os 
votós de tres quartos da totalidade dos membros de uma e 
outra Gamara, teria, acceitando a emenda Saraiva, que redu- 
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zia o numero do volos, lido o cuidado do (ornar bem claro 
que «e tratava dos volos — não dos membros presentes, mas 
da tolalidade! 

O Sn. Bahbosa Lima — Porque V. Ex. não lê as pala- 
vras do Senador Saraiva? V. Ex. tem abi Barbalho. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Porque não lenbo aqui o 
livro do Barbalho. Tirei apenas, algumas notas do seu livro e 
trouxe simplesmente essas notas que já li. 

O Sn. Barbosa Lima — Pois eu-Ierei e mostrarei a V. Ex. 
que cilas são contra a opinião de V. Ex. 

^ O SR. ADOLPHO GORDO — Nem o lexlo do projecto or- 
ganizado pelo Governo Provisório fallava em três quartos da 
totalidade dos membros, e nem a emenda Saraiva, reduzindo 
esse numero, fallava em dous terços dessa totalidade. 

Sc, pois, "dous terços de votos", dous terços de suffragios 
presentes e dous terços de membros presentes, são expressões 
equivalenles, o argumento não tem valor jurídico. 

O segundo argumento invocado por Barbalho é tão fraco 
como o primeiro. 

Se a Constituição, para tornar mais difficil uma reforma 
constitucional entendia conveniente elevar o quorum, ella o 
fez, elcvando-o da simples maioria, que é o observado na ge- 
neralidade das deliberações, mesmo importanlissimas, para 
dous terços. 

E nem o quorum é uma garantia para o acerto das deli- 
berações. Essa garantia resulta de outras disposições do ar- 
tigo 90. Para que a Constituição não ficasse exposta a re- 
formas precipitadas e o legislador agisse lendo em mira so- 
mente altos interesses públicos, exigiu que a proposta de re- 
forma, além de apresentada por uma quarta parte, pelo me- 
nos, dos membros de qualquer das Camaras, fosse acceita por 
urna e outra em Ires discussões e, no anno seguinte, fosse ap- 
provada mediante mais tres discussões. 

O acerto nas deliberações não se obtém com o quorum, 
mas com todas estas votações... 

O Sn. Barbosa Lima — E com o estado de sitio... 
O SR. ADOLPHO GORDO — ... cm um e outro anno. 
O Sn. Barbosa Lima (accentuando) — E com o estado 

dó sitio. 



O SR. ADÜLPHO GORDO — Quorum 6 uma insLiluição 
indispensável na? assembleas polilicas para a validade dos seus 
Votos. 

Os autores do direito publico, referindo-se á base jurídica 
desta instituição, dizem que a primeira deve ser procurada em 
uma dupla ordem de exigências: a necessidade de uma ga- 
ranlia contra as surprezas de pequenas minorias e de uma 
garantia em favor dos membros trabalhadores e ponluacs, 
contra os que náo o são, porque não 6 razoável que os que 
interveem com diligencia nas sessões sejam condcmnados á 
inacção pela indolência dos outros. Comprehende-se, pois, que, 
para tornar possível a funeção de tacs assembleas, cumpre 
estabelecer um numero relativamente pequeno de membros, 
cuja intervenção possa bastar, na generalidade dos casos, para 
tornar validos os actos das mesmas assembléas. Prcsume-sa 
que estes, destinados a constituir o quorum, representam toda 
a assemblõa, portanto, também os membros ausentes. "Os 
membros que não inlcrcveem nas sessões, diz Micòli, ou por- 
que não querem ou porque não podem, delegam tacitamnle 
suas funeções nos que interveem. E' uma presumpção, diz 
elie, que tem a sua base na realidade dos factos. 

Por isso, deve ser preferido o pequeno quorum, que, pelo 
facto de representar toda a assembláa, não está cm coníra- 
dicção com o caracter representantivo das assomblóas políticas. 

A Gamara dos Gummuns da Inglaterra, com 840 membros, 
tem um quorum, do 40, apenas, e com esse quorum tão pouco 
elevado, desempenha perfeilamonlc a sua missão.- 

O nobre Senador [apontando para o Sr. Senador Moniz 
Sodré) que, com tanta generosidade está me ouvindo... 

O Sn. Moniz Sonnif —• Ao contrario, com o maior prazer. 
O SR. ADOLPHO GORDO — ... e que é um eminente 

professor de direito publico, sabe que o que justifica juridi- 
camente o quorum, isto é, a determinação de um certo numero 
do votos, inferior ao de todos os membros, para a validade 
do seus actos, é a presumpção de que os presentes represen- 
tam os ausentes. E, portanto, a elevação de um quorum não 
6, juridicamente, uma garantia. 

O nobre S?rador pela Bahia estudou o assumpto sob o 
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ponlo de vista jurídico e estou acompanhando S. Ex. nessa 
terreno... 

O Sr. Moniz Sodré — Responderei depois a V. Ex. 
O SR. ADOLPEO GORDO — ... com o intuito de mostrar 

que, juridicamente, o quorum elevado não offerccc mais ga- 
rantias do que o pequeno. 

Em conclusão: se a nossa Constituição política não exige 
■— quer para a acceitação da proposta de reforma constitu- 
cional, no anno da sua apresentação, como para a sua ap- 
provação, no anno seguinte, os votos de duas terças partes dos 
membros de uma e outra Gamara e só exige dous terços dos 
Votos, c se as opiniões dos interpretes do art. 90 da Consti- 
tuição Política divergem, o nobre Senador não será capaz 
de sustentar, da sua cadeira na Faculdade de Direito na Ba- 
hia c com a responsabilidade de mestre, perante os seus alu- 
mnos, que o projecto que veiu da Gamara dos Deputados viola 
abertamente a Constituição 1 

O Sr. Moniz Sooré ,— Com a maior convicção c since- 
ridade. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Entro agora, Sr. Presi- 
dente, no exame e apreciação da outra these. 

Affirmou S. Ex. que o projecto, violando ura preceito 
claramente estabelecido no referido art. 90, não teve tres dis- 
cussões na Gamara dos Deputados. 

Tenho em mãos um exemplar do regimento daquella Casa 
do Congresso, no qual foi transcripta a disposição do ar- 
tigo 90, que exige as tres discussões, e ninguém ignora que 
p projecto ali soffreu as Ires discussões., 

O art. 18 da Constituição Política dá a cada uma das Ca- 
maras do Congresso Nacional competência para organizar o seu 
regimento interne, respeitando, apenas, as prescripções consti- 
tucionaes. Na determinação do tempo que tem cada orador 
para discutir um. projecto, para encaminhar sua votação, para 
falar pela ordem, na determinação das restricções, ao direito 
que leem todas as assembléas deliberativas de encerrar, 
quando entenderem conveniente, as discussões o em todos os 
assumptos attincntes ao seu trabalho interno, taos assembléas 
teem competência exclusiva para estabelecer as regras que lhe 
parecerem convenientes. 

3 
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O Sr. Moniz Sodré — Até de supprimir a discussão: 
O SR. ADOLPHO GORDO — Ora — repito — não só o re- 

gi-r.enlo interno da Gamara dos Deputados foi elaborado do 
pleno accórdo com as prescripções constitucionaes, como ainda 
6 íaclo, que ninguém pôde contestar, que o projecto contendo 
emendas á Constituição ali soffreu tres discussões. 

Poderá dizer o nobre Senador que a discussão não tomou, H 
naouella Casa dc Congresso, o desenvolvimento que a magni- 
tude do assumpto exigia. Se tal facto se deu, a responsa- 
bilidade cabe, exclusivamente, á minoria, porque, utilizando-se 
da obstrucção como arma de ataque contra o Governo, como 
estou informado, tomou uma grande parte das horas desti- 
nadas á discussão do projecto com questões de ordem. 

O Su. Moniz Sodré — Mas a maioria é responsável, por- 
que nem ao menos o Relator discutiu o assumpto. 

O Sr. Bardosa Lima — Neste ponto, não apoiado. A mi- 
noria cumpriu nobremente o seu dever. Basta o discurso do 
Sr. Plínio Casaco, que foi irrespondível. Não houve resposta. 

O Su. iMuniz Sodré -— Não houve discussão, porque o Re- 
lator nem respondeu. 

ü Sr. Barbosa Lima -— Não se alternaram os oradores, 
como manda o Regimento. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Entro agora, Sr. Presidente, 
na apreciação da terceira these, mas não me proponho agora 
a justificar a emenda n. 1, relativa ao art. 6o da Consti- 
tuição Política, o que farei cm occasião opportuna. 

O Sr. Moniz Sodré — Também no tive tempo de íazel-o A 

convenientemente. 
O SR. ADOLPHO GORDO — E fal-o-ei com o mais vivo 

prazer, porque encontro nas linhas geraes da emenda uma tra- 
ducção do princípios e opiniões pelas quaes venho me batendo , 
desde 1898! 

Para justificar a emenda que veiu da Gamara dos Depu- 
tados, basta fazer a historia da intervenção em nosso paiz; 
basta examinar com calma, justiça e imparcialidade os factoa 
que sc lecm realizado desde o inicio da nossa vida constitu- 
cional. .. 

O Sr. Thomaz Rodrigues — Esta historia é simplesmente 
deplorável. 
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O Slt. ADOLPHO GÜUDO — ...porque demonstrara, de 
modo cabal e eloqüente, que o instituto da intervenção, desti^ 
nado a ser o eixo da federação, a manter a fôrma republicana 
federativa, foi convertido em instrumento eleitoral, em arma 
das agremiações políticas contra os seus adversários, em fa- 
cbada para occultar crimes e attenlados! 

0 Sn. Barbosa Lima — E agora não vae ser mais assim? 
O SR. ADOLPHO GORDO — Sr. Presidente. Já em 1896, 

Prudente de Moraes... 
0 Sr. Presidente — Peço permissão para avisar V. Ex. que 

está terminado o tempo destinado ao expediente, 
O SR. ADOLPHO GORDO — Peço a V. Ex. que consulle 

o Senado se me concede mais 15 minutos, apenas, afim de 
concluir o meu discurso. 

0 Sr, Presidente — O Senado acaba de ouvir o requeri- 
menlo feito pelo nobre Senador por S. Paulo. Os Srs. que 
approvam o pedido de prorogação queiram levantar-se. 
(Pausa.) 

Foi approvado. V. Ex. pôde continuar. 
0 Sr. Adolpho Gordo — Agradeço ao Senado a sua deli- 

cada attenção. 
Continuando... Prudente de Moraes, na mensagem que, 

como Presidente da Republica, dirigiu ao Congresso Nacional, 
2111 1896. disse: 

I 
"E' sensível a falia da lei que regulamente os pre- 

ceitos do art. 6o da Constituição, não só quanto á intel- 
ligencia a dar-se aos preceitos constitucionaes. como 
quanto aos meios práticos da intervenção federal nos 
Estados, nos casos em que é ella permitlida. 

Essa lei contribuirá efficazmente para o funccio- 
nanicnlo regular do regimen federativo; ella é tanto 
mais necessária, quando é certo que ficaram sem solu- 
ção as collisões de assembléas legislativas c de gover- 
nadores que se deram em alguns Estados, sendo possí- 
vel que occorram novos factos da mesma especie." 

E tal pedido elle renovou, varias vezes, em suas mensa- 
gens ao Congresso. 
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Mas os j^rincipaes vullos da nossa política manifesiararn- 
sc apaixonadamente contra essa pretensão: — Campos Salles 
dizendo que no art. 6° da Constituição está o proprio coração 
da Republica, e Pinheiro Machado, o Icader da política nacio- 
nal durante um largo período de nossa historia, dizendo que 
as disposições daquclle artigo são tão claras que dispensam 
quaesquer interpretações e regulamentos, e que quando^ mesmo íi 
não fossem, o Poder Legislativo ordinário carece de compe- 
tência para esses actos. 

O obscuro orador que está na tribuna sempre sustentou a 
competência do Poder Lcgislalivo ordinário c, da tribuna da ^ 
Gamara dos Deputados, ha muitos annos, proferiu as seguin- 
tes palavras. 

i "Effectivamente, neni regulamentar 6 interpretar 
1 authenticamcnte uma lei, e nem a lei, por ser clara, 
1 dispensa regulamentação. Ha duas especies de inter- 
i pretação: a authentica e essa outra que é inherente á 

applicação e execução de uma lei positiva c que se cha- 
ma interpretação doutrinai. Certo, a interpretação au- 
thentica, por isso mesmo que é obrigatória, e que eqüi- 
vale á própria lei, exige o mesmo poder que fez a lei.; 
Ejus est inlerpretare, cujus est condere. Mas, regula- 
mentar não 6 interpretar authenticamente uma lei, 
como não é restringil-a, como não ó aníplial-a ou mo- 
difical-a. 

I A lei, diz Ribas, proclama princípios, formula syn- 
' theses geraes e permanentes; e o regulamento tira todas rj 
' as conseqüências dos princípios, desenvolve essas syn- 

theses, as applica ás circumstancias especiaes e variá- 
veis do tempo e do logar; esclarece e completa a palavra 
da lei e decreta as medidas de execução. 9 

"Os regulamentos, diz Pimenta Bucno, são actos 
mandados observar por decreto que determinam os 
detalhes, os meios e as providencias necessárias para 
que as leis tenham boa, fácil e fiel execução cm toda a 
extensão do Estado. 

Regulamentar 6 ligar o principio da lei á realida- 
de dos fados, é estabelecer os modos o as fôrmas de 

\ sua execução,, 
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O Poder Executivo não pôde legislar e não pôde, 
por isso mesmo, fazer a interpretação aulhentica de 
uma lei, mas pôde regulamental-a, em virtude da dis- 
posição do art. 48 da Constituição. E assim como com- 
pete ao Poder Executivo regulamentar as leis ordiná- 
rias, compele ao Poder Legislativo regulamentar as 
leis constitucionaes. O art. 34, ns. 33 e 34, da Consti- 

' tuição, dispõe que compete exclusivamente ao Congresso 
decretar as leis e resoluções necessárias ao exercido 
dos poder es que pertencem d União e as leis orgânicas 
para a execução completa da Constituição. 

Esta doutrina, porém, nunca poude prevalecer, e verifi- 
cada a impossibilidade de uma regulamentação do mencionado 
dispositivo constitucional pelo Poder Legislativo ordinário, 
por terem sido rejeitados, por uma e outra Gamara, todos o> 
projectos que foram apresentados com esse intuito, o partido 
republicano dissidente de S. Paulo, tendo incluído em seu 
programma a interprelação authentica do arl. 6", disse em 
çeu manifesto de 5 de novembro de 1901: 

"Interpretação authentica do art. 6°; 
1 O nosso pacto fundamental, com o intuito de ga- 

rantir a existência da Federação, determina que, em 
ncgocios peculiares aos Estados, a União só pódo 

, intervir nos quatro casos do art G°. Não assignala, 
porém, a especialização da competência dos três po- 
deres federaes para essa intervenção. A expressão 

, "Governo Federal", ali usada, por vaga demais, pôde 
dar ensejo a abusos, que comprometiam a independên- 
cia dos poderes locjcs. Como conseqüência dessa in- 
certeza de competências, as opiniões teem variado 
sobre o processo de intervir. 

Tem imperado, por isso, em matéria do tamanha 
magnitude, o arbítrio do Executivo Federal. 

Nós entendemos que, nos casos dos números 1, 3 
e 4 daquello artigo, a competência, para resolver pró 
ou contra a intervenção, não soffre duvida alguma: 
ella é do Poder Executivo da União. Mesmo porém, 

1 nesses casos, não lhe deve ser concedido arbítrio no 
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processo de intervenção, afim de que, á sombra do 
texto constitucional, clle não possa, cm actos de au- 
toridade, ou em excesso de tempo indispensável ao 
exercício da sua acção, ir além das medidas impre- 
scindíveis. A defesa dos poderes locaes reclama normas 
legislativas, limitadoras da acção do centro. 

No caso do n. 2 daquelle artigo reputamos s/rave 
perigo para a autonomia estadual deixar ao Poder 
Executivo a competência para decidir-se pela inter- 
venção. A matéria desse numero é de tal modo melin- 
drosa e importante, que não pôde ser confiada ao cri- 
tério de um só. Ella reclama largo exame de cada 
caso occorrente, franco e delido debalo para a sua so- 
lução. A rapidez da acção do Executivo não se impõe, 
lanto neste como nos ns. l, 3 e 4. 

Por isso, julgamos que, na deliberação sobro as- 
Sumpto de tal transcendência, o Congresso Nacional de- 
ve collaborar com o Presidente da Republica. Essa so- 
lução, cnlrc ou I ras vantagens, assegura aos Estados a 
defesa legal dos seus poderes públicos, pela voz dos 
seus representantes federaes, no momento mesmo em 
que está em causa a legitimidade republicana federa- 
tiva daquelles poderes." 

Sr. Presidente, na Republica Argentina, também não 
foram regulamentados, até hoje, os artigos S" e 6 da Con- 
stituição Politica, que consagram a intervenção da União nas 
Províncias em casos idênticos aos do art. 6° da nossa lei 
fundamental, e Barraquero, expondo os males decorrentes 
dessa falta, assim se exprime: 

"Muito sangue deixariíf de ser derramado, muitos 
milhões de pesos deixariam de ser despendidos na 
Republica Argentina, se o Congresso tivesse regulado 
o excrcicio das intervenções. 

Em nossa opinião, é esta a causa de todos os males 
que teem originado as intervenções na Republica Ar- 
gentina. 

As intervenções deixarão de ser a causa da anar- 
chia e da guerra civil quando a lei determinar com 
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clareza em que consiste a fôrma republicana que a 
Constituição impõe o dever de garantir, e quando deve 
considerar-se alterada ou subvertida. 

As intervenções deixarão de ser um instrnmenito 
eleitoral quando, especificando-se os casos em que é 
licito intervir, possa determinar-se com clareza se a 
intervenção effectuada pelo Poder Executivo, na au- 
sência do Congresso, õ ou não legitima. 

O interventor não se arrogará o governo das pro- 
vincias, quando a lei regulamentar ordenar que elle 

* só possa ser investido das faculdades inberentes ao fim 
da intervenção. 

O interventor não provocará a guerra civil, nem 
guiará facções políticas na província, quando fôr res- 
ponsabilizado pelos abusos que commetter. 

Emquanto o Congresso não fizer a lei regulamen- 
lar dos arts. 5o e 6' da Constituição, a faculdade do 
Poder Federal para intervir será um perigo imminen- 
te para a dignidade e autonomia das províncias, por- 
que o seu exercido provoca abusos, que sã o freio da 
lei poderá moderar." 

O Sr. Barbosa Lima — Y. Ex. não esqueça a interven- 
ção na província de Buenos-Aires, agora que está motivando 
lá uma crise bem seria. 

O SR. ADOLPHO GORDO — O que pretende a emenda do 
Senado? Reformar os dispositivos do art. 6o da Constituição? 
Pretendo intorprotal-os authenticamente... 

O Sr. Moniz Sodré — Ao contrario, pretende supprimir 
a federação. Hei de demonstrar .essa these. 

O SR. ADOLPHO GORDO — ... afim de terem fiel, le- « 7 

gitima e honesta execução. 
O Sr. Barbosa Lima — Creando uma ospecie nova, com a 

intervenção financeira. 
O SR. ADOLPHO GORDO — O nobre Senador pela Bahia 

tom affirmado que, nos termos em que estão concebidos os di - 
versos dispositivos das lettras A e L do n. 2 da emenda pri- 
meira, essa emenda, longo do facilitar a fiel e honesta execução 
da instituição, vae abrir espaço a abusos e attentados. 
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O Sr. Moniz Sodré — A todos os attentados. 
O SR. ADOLPHO GORDO — S. Ex., se não me falha a 

memória, referiu-se á disposição da lottra j — á violação dos 
direitos políticos e individuaes assegurados pela Constituição. 

O Sr. Moniz Sodré — Referi-me á lettra E — A respon- 
sabilidade dos funccionarios. 

O SR. ADOLPHO GORDO — A intervenção não tem por k 
fim salvar interesses particulares, mas interesses mais altos, 
interesses superiores da Republica; n interventor nada tem 
com quaesquer pessoas ou indivíduos, mas tem a missão do 
restabelecer a autonomia do Estado, atacada dentro do proprio 
Estado, restaurando o preceito constitucional violado. 

A intervenção da União é legitima quando violados os 
princípios a que se refere a emenda — ou na Constituição Po- 
lítica do Estado ou em suas leis oqganicas, quando a lezão não 
encontra remedio no proprio Estado. 

E' evidente que só poderá ler logar urna intervenção 
quando fôr effcctivamente violado um dos princípios funda- 
mentaes do regimen que adoptamos, e quando no proprio Es- 
tado não possa ser restabelecida a ordem constitucional. 

Sempre que o Poder Judiciário puder dar remedio á lesão, 
a intervenção da União hão será legitima. 

O Se. Moniz Sodré — Y. Ex. mo mostro essa intervenção 
na emenda. 

O SR. ADOLPHO GORDO — E" a doutrina. De resto, uma 
Constituição Política deve conter princípios geraes apenas, 
prescripções que affectem somente á essencia das cousas. 

Sr. Presidente, sontindo-mo faligado, vou deixar a tri- 
buna. O Senado pode, franquitlo, dar o seu voto á proposição 
da Gamara dos Deputados, pois que tornei bom patente que 
tal proposição tem existência jurídica c passou pela outra Ga- 
mara com rigorosa observância dos preceitos consfitucionaes. 

O Sn. Barbosa Lima — Depois é ir ao Capitólio dar graças 
aos deuses. 

O SR. ADOLPHO GORDO — E, assim procedendo, prestará 
um grande serviço a seu paiz. {Muito bem; muito bem!., 
O orador é muito cumprimentado.) 



IDISCXJI^SO 

PRONUNCIADO 

NA SESSÃO DE 17 DE NOVEMBRO DE 1925 

O SR ADOLPHO GORDO — Sr. Presidente, lendo tido ne- 
cessidade de ausentar-me desta Capital nos dous últimos dias 

da semana finda, não tive o prazer do ouvir, na sessão do 
dia lí os discursos pronunciados pelos honrados represen- 
tantes da Bahia - os Srs. Senadores Moniz Sodré o AnLomo 
Moniz, sobre a emenda da Gamara dos Deputados ao arti- 
go 6o da Constituição Política da Republica. 

O Diário do Congresso, do dia seguinte, c os demais 
iornaes desta Capital não publicaram esses discursos, nem 
mesmo em simples resumo, de modo que. proseguindo a dis- 
cussão da emenda, achava-me impossibilitado de nclla 
parte e foi encerrada. 

E como, posteriormente, .um vespertino publicou o dis- 
curso do Sr. Anlonio Moniz e como a emenda ainda nao foi 
votada, venho á tribuna afim de fazer algumas considerações 
em defesa da mesma emenda. 

Trata-se da intervenção da União nos negocios peculia- 

res aos Estados. 
Em meu ultimo discurso. Sr. Presidente, eu disse que a 

historia dessa instituição justifica cabalmente a emenda, por- 
r. calmo c imparcial dos aucccsaos pol.Ucos quo 
SC teem desenrolado no paiz, desde o inicio da sua vida con- 
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sütucional, torna patente a necessidade imprescindivel de 
uma interpretação aulhentica do referido texto consti- 
tucional . 

Vou citar e analysar factos, porque é expondo e anaty- 
sando factos que demonstrarei que a emenda da Gamara dos 
Deputados tende a satisfazer uma imperiosa necessidade 
publica. 

Basta-me referir somente os successos que tiveram logar 
no Estado do Amazonas, em 1898, em Matto-Grosso, em 1899, 
e no Estado do Rio de Janeiro, em 1910. 

Sabe o Senado que, em 1898, o tenente Fileto Pires Fer- 
reira, governador do Amazonas, achando-se enfermo e ne- 
cessitando de uma intervenção cirúrgica, obteve uma licença 
do Congresso do Estado e retirou-se para a Europa. 

Logo que S. Ex. partiu, espalhou-se por todo o paiz o 
boato de que ia ser deposto do cargo de governador. 

Dizia-se que o Congresso do Estado cassaria a licença 
em cujo goso S. Ex. se achava, e marcaria o prazo de 15 dias 
para regressar a Manáns c reassumir as funoções do seu cargo, 
sob pena do pordel-o. B' evidente que, dentro desse prazo, 
elle não poderia reassumir o Governo, mas tal plano não 
pôde ser levado a effeito porque alguns Deputados eram 
amigos particulares do Dr. Fileto Pires Ferreira, e deixa- 
ram propositadamente de comparecer ás sessões do Con- 
gresso do Estado, afim de não haver quorum. 

Tendo tido noticias desse facto, o Dr. Fileto Pires Fer- 
reira embarcou-se na Europa com destino ao Pará. Os seus 
adversários precipitaram os acontecimentos e forjaram um 
officio de renuncia, falsificando a sua firma! E para que 
funrcionasse o Congresso, o vico-governador do Estado, em 
exercício no cargo de governador, mandou prender os Depu- 
tados amigos do Dr. Fileto e leval-os escoltados ao recinto 
das sessões do Congresso, onde foram obrigados, pela força 
policial, a acceitar a renunciai! 

Logo que chegou a Belém, o Dr. Fileto Pires Ferreira 
protestou contra a falsidade dessa renuncia e telegraphou 
ao Presidente da Republica pedindo a intervenção do Gover- 
no Federal. 
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O Sr. Prudente de Moraes, então Presidente da Repu- 
blica, enviou ao Congresso a seguinte mensagem: 

"Pelas discussões havidas no Congresso Nacional, 
acerca da regulamentação, por lei ordinária, do arti- 
go 6o da Constituição, foi predominante a opinião de 
rjue não compete ao Poder Executivo a intervenção 
para conhecer da hypothese de dualidade ou legitimi- 
dade do governos ou assemblóas estaduaes, como é a 
de que se trata, attribuindo. uns, tal competência ao 
proprio Congresso e, outros, ao Poder Judiciário. 

Em visla disto e não existindo ainda lei que re- 
gule a intervenção do Governo Federal nos negocios 
peculiares aos Estados, nos casos em que a Consti- 
tuição da Republica o permilte por excepção, não 
obstante os reiterados pedidos feitos em mensagens 
dirigidas ao Congresso, submeti o á vossa apreciação *3' 
o caso constante dos telegrammas juntos por cópia, 
afim de que delibereis a respeito, como vos parecer 
acertado." 

A Gamara dos Deputados nomeou uma commissão espe- 
cial para estudar os faclos que se deram no Estado do Ama- 
zonas e propor as medidas que entendesse convenientes. Essa 
cmimissão, da qual fiz parte, lendo verificado que o vice- 
gnvernador do Amazonas usurpou as funeções do governador 
desse Estado, falsificando um officio do renuncia e fazendo 
a policia penetrar no recinto das sessões do Congresso afim 
de obrigar os deputados a acceilal-a. e que se tratava, por- 
tanlo, de um caso legitimo de intcivenção, formulou e apre- 
sentou ã Gamara o seguinte projecto: 

"Art. 1." O Poder Executivo intervirá no Estado do 
Amazonas, nos termos do n. 2 do art. 6° da Consti- 
tuição, cm virtude dos acontecimentos políticos que 
occorrem actualmenfo no mesmo Estado. 

Art. 2.° Em mensagem especial, o Poder Exe- 
cutivo suhmetterá á approvação do Congresso os meios 
que tiver adoptado cm execução deste decreto." 
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Este projccto soffreu vehemerilissima opposição na Ga- 
mara. Os que o impugnavam e pertenciam a uma agremia- 
ção partidaria, sustentavam que a organização e o íuncciona- 
mento dos poderes políticos de um Estado, affectando exclusi- 
vamente os interesses dos Estados e não os da União, a usur- 
pação de poderes, embora obtida por meio de violência, abusos, 
crimes ou fraudes, não legitimam a intervenção do Governo Fe- ^ 
deral, desde que não haja perturbação da ordem publica. 

O Sr. .Moniz Sodré — E' a verdadeira doutrina. 
O SR. ADOLPHO GORDO — Para salientar a paixão com 

que o projecto era combatido; basta referir que o represen- 
tante da bancada do Rio Grande do Sul iniciou com as se- 
guintes palavras o seu discurso: 

"Venho protestar, em nome da fé republicana, em, nome 
dn paz interna da nossa patria, em nome do futuro da Repu- 
blica, contra esse attentado contra disposição expressa o clara 
da nossa Constituição!" 

A falsificação de um officio de renuncia, a invasão da 
policia no Congresso, obrigando os seus membros a tomar cer- 
tas deliberações, a usurpação de poderes, a perseguição des- 
envolvida contra os amigos do governador, forçando-os a re- 
tirarem-se do Estado, todos esses factos não mereciam dos que 
impugnavam o projecto qualquer palavra de censura! 

O attentado estava no projecto!! 
Pela doutrina sustentada pela representação do Rio Gran- 

de do Sul, pelo Sr. Nilo Peçanha e. por outros deputados, — 
mesmo que o Chefe do Poder Executivo rio um Estado usurpe 
as funeções do Poder Judiciário e do Poder Legislativo — accu- 
mulando em suas mãos todos os poderes, cabendo-lhes, por isso, 
fazer a lei, applical-a e exocufal-a — a União não pride in- 
tervir. 

A intervenção só será legitima se fôr perturbada a ordenf 
publica e caberá ao Poder Executivo Federal! 

O projecto organizado pela Commissão Especial estava' 
provocando grandes e importantes debates na Gamara dos 
Deputados, quando, a 15 de novembro de 1898, Prudente de 
Moraes deixou o poder e foi substituido por Campos Salles., 
Surgiu a política dos governadores e, a pedido do Presidenta 
ria Republica, aquelle projecto deixou de ter andamento! 
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- E ficaram consummados os crimes e altcntados!! 
Esse procedimento, porém, não podia deixar de produzir 

os seus frutos c os produziu no Estado de Matto Grosso, pouco 
tempo depois. 

No mez de março de 1899, por occasião da eleição para 
presidente do Estado, formou-se uma dissidência no seio do 

r partido goveruista e esta dissidência apresentou um candi- 
dato que foi estrondosamente derrotado nas urnas 1 
. O que fizeram os chefes dessa dissidência que contavam 
com o apoio do partido que dominava o paiz? Reuniram grande 
numero de capangas, armaram-nos, deram-lhesonomce 
Lr,ião Campos Salles e fizeram-nos sitiar a cidade de Cuyaba. 
mantendo o Congresso Legislativo e o Governo, sob uma pres- 
são de violência c ameaças. 

O Sn. Luiz Adolpho — Fizeram unnullar a eleição. 
O SR. ADOLPHO GORDO — O Presidente do Estado c o 

Congresso Legislativo requisitaram immedialamento a inter- 
venção federal, por não dispor o Estado de força policial pre- 
cisa para suffocar o movimento e restabelecer a ordem. Ha- 
via forças federaes cm Cuyabá, que facilmente poderiam debcl- 
lar a anarchia, mas o Sr. Presidente da Republica determinou 
ao commandanto do districto militar que cruzasse os braços 1 

O Sn. Luiz Adolpho — Perfeitamente. V. Ex. está re- 
produzindo fielmente os factos. 

O SR. ADOLPHO GORDO — A Legião Campos Salles in- 
vadiu o cdificio do Congresso Legislativo o obrigou os seus 
membros a annullar a eleição feita para Presidente do Es- 
tado; e o Presidente em exercicio, sentindo-se sem garantias, 
passou o Governo ao commandanle do districto militar, o qual, 
por sua vez, o passou a um vórcador municipal e este a um 
dos revoltosos! 

O Sn. Luiz Adolpho — O commandantc não encontrou 
quem quizesse assumir o Governo naqucllas condições. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Para que os chefes da Le- 
gião Campos Salles, que tomaram conta do poder, pudessem 
firmar o sou predomínio, inundaram o Estado de sangue, bas- 
tando dizer que na Bahia do Garcez 17 amigos do coronel 
Poncc foram barbaramente degolados!! 



O Sr. Moniz Souré — V. Ei. acha que a emenda da Ga- 
mara resolve essa questão? 

O SR. ADOLPHO GORDO — Ainda não estou discutindo 
a emenda da Gamara, estou rememorando factos. 

Sr. Presidente, o atleníado contra o Poder Legislativo 
do Estado de Matto Grosso ficou também consummado, os cri- 
mes e atrocidades ali eornmetlidos ficaram sem punição e 
por que? Porque era indispensável entregar o Estado ao go- 
verno do amigos! 

A doutrina invocada para impedir a intervenção no Ama- 
zonas já não serviu para o caso do Mlatto Grosso, onde houve 
derramamento de sangue e gravíssima perturbação da ordem. 

Mas esse partido que, se oppoz á intervenção em Amazo- 
nas e Matto Grosso, com o fundamento de que a União só pôde 
intervir nos Estados no caso de perturbação de ordem, sendo 
o Poder Executivo o único competente para tal intervenção, 
esse mesmo partido que sustentava que tudo manto diz 
respeito á organização e funccionamento dos poderes políticos 
de um Estado, inclusive a usurpação criminosa de poderes, 
affecta exclusivamente esse Estado e não pode legitimar uma 
intervenção, por não haver violação do forma republicana 
federativa e muito menos uma intervenção por iniciativa do 
Congresso, teve necessidade de abandonar essa doutrina em 
1910, afim de apoderar-se do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro! 

Em 1910 procedeu-se ali à eleição dos membros da As- 
sembléa Legislativa. 

O partido a que pertencia o Presidente do Estado, tendo 
grande maioria sobre o partido opposicionista, chefiado, en- 
tão, pelo Dr. ,Nilo Peçanha, elegeu facilmente os seus candi- 
datos naquella eleição. Depois da eleição leve logar a verifi- 
caçã e o reconhecimento de poderes, com observância das 
formalidades legaes, e a Assembléa inslallou-se. Mas os can- 
didatos derrotados do partido opposicionista lambem se consti- 
tuiram èm Assembléa, sob a presidência do Dr. Alves Gosta, 
o qual immediatamente pediu ao Presidente da Republica, que 
era o Dr. Nilo Peçanha, uma intervenção federal. 

O Presidente da Republica, allegando haver no Rio de Ja- 
neiro uma dualidade de legislaturas, dirigiu uma mensagem ao 
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Congresso, submellondo o caso ao seu eonheoimento e deli- 
beração . 

A Commissão de Diplomacia e Constituição do Senado, 
entendendo que era caso de decretar uma medida de governo 
para manter a forma republicana o reslabeleocr a ordem gerai 
no Estado, formulou um projecto, com os seguintes dizeres: 

"Aitioo único. E' reconhecida legitima a Assembléa Le- 
gislativa do Estado do Rio de Janeiro, cujas sessões preparató- 
rias foram presididas pelo Dr. Joaquim Mariano Alves Costa, 
de accôrdo com as disposições do respectivo Regimento, ficando 
o Poder Executivo autorizado a intervir nos termos do art. 6o, 
n. 2, da Constituição Federal, dada a permanência da dualidade 
de AssemCfcns Legislativas, perturbadora da fôrma repu- 
blicana no mesmo Estado". Eis abi! 

O Congresso Federal, usurpando funecões dos Congressos 
locaes, e decretando a validade de eleições, em Estados, sem 
fazer quaesquer verificações previas de poderes, e sem exami- 
nar uni único documento!! Mas eonvinha aos interesses de um 
partido entregar a amigos o Governo do Estado do Rio! 

O Sn. Aristides Rocha — Sempre foi assim: as leis são 
applieadas ao sabor das conveniências. 

O Sn. Moniz SonnÉ — Por isso é que João Barbalho queria 
que esses casos fossem da competência do Poder Judiciário. 

O Sn. Aristides Rocha — Deus nos livre. Abi é que es- 
lava tudo perdido. 

O Sli. ADOLPHO GORDO — Sr. Presidente, os fados que 
venho de expor não tornam evidente a necessidade de serem 
interpretadas authenlicamenle as disposições do art. G" da 
Constituição Federal, afim de serem claramente definidos os 
casos de intervenção, c bem determinada a competência do cada 
um dos poderes federaes ? Os abusos, crimes e allenlados que 
Já enchem muitas paginas de nossa historia, determinados pela 
imprecisão dos termos do texto constitucional, não exigem tal 
interpretação ? 

Passo ao exame da emenda'. 
Dispõe o art. G" dã Constituição Federal: 

• "O Governo Federal não poderá intervir em negocios pe- 
culiares aos E.slados, salvo; 

1", para repellir uma invasão eslrangeira, ou de um Es- 
tado em outro; 
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"■ 2o, para' manter a fôrma republicana federativa; 
3o, para restabelecer a ordem e a tranquillidade nos Es- 

tados, á requisição dos respectivos governos; 
4o, para assegurar a execução das leis e sentenças fc- 

deraes." 
Ora, o que quer dizer: "Governo Federal"? Com que fim 

a Constituição empregou esta locução '? Para exigir a acção ^ 
conjunta dos Ires poderes federaes cm qualquer intervenção ? 
Para designar o Poder Executivo ? O Poder Legislativo ? O 
Poder Judiciário ? Ou um determinado Poder para cada caso ? 
Qual o Poder competente para intervir no caso 1", no caso 2", 
no caso 3'' c no caso 4o ? 

A Constituição não o diz ! 
O Sr. Antonio Moniz — Mas a jurisprudência legislativa 

o a judiciaria já o disseram. 
O SR. ADOLPRO GORDO — A Constituição não o diz o 

atô hoje o texto constitucional provoca controvérsia. E da 
imprecisão dos termos do texto Constitucional teem-se aprovei- 
tado os partidos para, de accòrdo com os seus interesses, sus- 
tentar — ora a competência de um certo Poder para um de- 
terminado caso e ora a de um outro Poder ! 

O que propõe a emenda da Gamara dos Deputados ? O 
seguinte: 

"Cabe, privativamente, ao Congresso Nacional decretar a 
intervenção nos Estados: a) para assegurar o respeito aos 
princípios constitucionaes da União constantes das disposições 
do n. 2, da' emenda; b) para decidir da legitimidade de poderes ^ 
no caso do duplicata, e c) para reorganizar as finanças do Es- 
tado insolvente..." 

Por que tacs casos "devem caber ao Congresso Nacional? 
Porque são muito melindrosos o a sua solução depende de um 
profundo exame dos factos c de largos debates. Já disse em 
outra occasião: a circumstancia' de fazerem parto do Congresso 
os representantes do Estado em que se pretende intervir, os 
quacs poderão fazer-se ouvir, tomando parle nos debates c cs- 
clarocondo-os com as provas que entenderem conveniente?: a cir- 
cumstancia de serem laes debates demorados cm uma e outra' 
Gamara; á circumstancia de haver ordinariamente no Con- 
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grosso grupos quo sc fiscalizam o a larga publicidade dada a 
esses debates' a intervenção do Presidente da Republica, san- 
ceionando ou velando o projeclo e o pronunciamento definitivo 
do Congresso, no caso de veto, todas essas circumstancia offe- 
recem maiores garantias para o acerto da decisão do que a 
única circumstancia de ser o Chefe do Executivo responsável 

f» pelos abusos que commetlcr. 
O Sn. Antonio Moniz — Se no momento não se fizer uma 

reforma do regimento para embaraçar a discussão. 
O SR. ADOLPHO GORDO — Creio que, em relação a este 

ponto, todos estão de accôrdo. Taes casos devem, evidente- 
mente, caber ao Congresso Nacional. 

O Sn. Moniz Sodué — Mas, se V. Ex. submettc o caso á 
saneção do Presidente da Republica, torna a intervenção de- 
pendente da vontade do Chefe da Nação. 

O Sn. Antonio Moniz — Principalmente estabelecendo 
o veto parcial. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Pcrmitlam-me os nobres 
Senadores que eu continue a expor os dispositivos da emen- 
da relativa á competência dos" poderes e depois tomarei 
cm consideração as observações do SS. EExa. 

Compete privativamente ao Supremo Tribunal Federal 
requisitar do Poder Executivo a intervenção nos Estados, 
afim de assegurar a execução das sentenças federaes. 

O Supremo Tribunal Federal, composto de magistrados 

^ de grande saber jurídico e encanecidos na pratica de julgar, 
tendo o habito do examinar detidamente os fados e de ap- 
plicar a lei com justiça e imparcialidade, só requisitará a 
intervenção em casos extremos, isto é, quando considerar ca- 

* balmenle provado que não é possível no Estado a execução 
da sentença federal, como no caso, por exemplo, cm que 6 o 
proprio Chefe do Executivo que se oppõe a tal execução. 
Desde que a sentença possa ser executada no Estado sem a 
intervenção da União, é bem claro que o Supremo Tribunal 
Federal não a requisitará. 

Sobre este dispositivo, portanto, mo parece que todos 
devem estar de accõrdo. 

4 



O Poder ExecuLivo é o que dispõe do uma acção enérgi- 
ca e prompta e cabe, por isso, ao Presidente da Republica 
intervir nos Estados: 

a) quando o Congresso Nacional decretar a intervenção; 
b) quando o Supremo Tribunal Federal a requisitar; c) 
quando qualquer dos poderes públicos estaduaos a soliciíar, 
afim de garantir o livre exercício desses poderes; e, indopon- 
donlemcnte de provocação — para repcllir invasão estran- 
geira ou de um Estado em outro o para por termo u guerra 
civil. 

E' também este um disposjtivo que não pôde soffrer 
impugnação alguma. 

O Sr. Moniz Sodré dá um aparte. 
O SR. ADOLPHO GORDO — O nobre Senador pela Ba- 

hia acaba de dar-me um aparte que não comprehendi bem. 
O Sr. Moniz Sodré — Eu disse que, desde que S. Ex. 

submelte a intervenção ao véto ou saneção do Presidente da 
Republica, fal-a depender do Chefe da Nação. 

O SR. ADOLPHO GORDO — O véto estaria sujeito a uma 
deliberação definitiva do Congresso, que pôde não appro- 
val-o. 

Devo, porém, ponderar ao nobre Senador que expuz a 
minha opinião acerca da conveniência de fazer-se a inter- 
venção para manter a fôrma republicana federativa, em vir- 
tude de uma lei especial. Sempre sustentei tal opinião nesta 
c na outra Casa do Congresso, no Congresso Jurídico que se 
realizou nesta Capital em 1898 e em reunião do partido re- 
publicano dissidente de S. Paulo. 

Mas, os termos do § 2o do n. 4 da emenda tornam claro 
que não ha necessidade de saneção. Decretada a intervenção 
pelo Congresso Nacional, cumpre ao Poder Executivo executar 
o decreto. 

Um dos nobres Senadores que discutiram hontem a emen- 
da que .faz agora objecto das minhas considerações pediu-me 
da tribuna o seguinte esclarecimento: "realizando-se qual- 
quer dos casos da competência privativa do Congresso c não 
estando este funccionando, pôde o Presidente da Republica 
intervir?" 



Nüo, evidenlemcnte. Por isao mesmo que o caso é da 
competência privativa do Congresso Nacional, sem um decreto 
do Congresso, o Poder Executivo não poderá intervir. Tra- 
tando-se, porém, de um caso muito grave o que demande so- 
lução urgente, o Poder Executivo deverá convocar extraor- 
dinariamente o Congresso e mesmo poderá intervir no Esta- 
do — sómentc para manter a ordem e nunca para resolver 
o caso. 

O Sr. Moniz Sodré — Essa é a boa doutrina, mas não 
está expressa na emenda em questão. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Não lia necessidade de ficar 
expressa: uma Constituição deve, apenas, consignar princí- 
pios geraes e não deve descer á organização especifica e ao 
funccionamento detalhado dos poderes, que competem ao Po- 
der Legislativo ordinário, em lei, regulamentar. 

O Sr. Barbosa Lima — Foi o que se fez em 1891. 
O Sr. Moniz Sodré — Mas perdoe-me V. Ex.: a ques- 

tão de competência da intervenção não ficou discriminada. 
O SR. ADOLPHO GORDO — As disposições da emenda 

são claríssimas e discriminam perfeitamente os casos de com- 
petência. 

O nobre Senador pela Bahia, cujo nome peço licença para 
declinar, o Sr. Antonio Muniz, em seu brilhante discurso 
pronunciado na sessão de 14 do corrente mez, ponderou que 
a disposição do § 2° da emenda relativa á competência do 
Presidente da Republica não é bem clara e dá logar a duvi- 
das; quando qualquer dos poderes públicos estaduaes soli- 
citar a intervenção da União, para garantir o seu livre exer- 
cício, o Presidente da Republica é obrigado a intervir, per- 
guntou S. Ex.? 

Sempre, não, evidentemente. Se no proprio Estado puder 
ser garantido o livro exercício dos seus poderes, será inútil a 
intervenção da União — e, por isso, desde que o Presidente 
da Republica verificar que o Estado dispõe das forças preci- 
sas para restabelecer a ordem, poderá deixar de attender á 
solicitação. 

O apparelbo da intervenção só pôde ser poslo cm movi- 
mento em casos extremos: o Presidente da Republica deve, 



recebendo uma solicitação, verificar so o Estado dispõe dos 
elementos precisos para dar remedio á lesão c restabelecer 
a ordem e a tranquillidade, c só deverá intervir quando íôr 
indispensável a intervenção. E devo accrcscentar que deve 
intervir, mesmo ser solicitação, quando tal solicitação se te- 
nha tornado impossivel, como no caso em que, realizado 
um movimento, sejam cortados immcdiatamente todos os 
meios de communicação com a Capital Federal e presos os re- 
presentantes dos poderes públicos. 

No caso de S. Faulo, por exemplo, poderia o Presidente 
da Republica manter-se do braços cruzados deante das scenas 
horríveis que uma horda de bandidos praticava naquella 
capital?! 

O Sr. Moniz Sodre — Mas o pedido da intervenção viria, 
como veíu. 

O SR. ADÜLPHO GORDO — Entendo, portanto, que 
o Presidente da Republica não é obrigado a satisfazer um 
pedido de intervenção em todo c qualquer caso, como pode, 
em certos casos, intervir sem solicitação. 

O Sr. Antonio Moniz — A bypotbese é gratuita. Ne- 
nhum Estado pedirá a intervenção, se não houver perturba- 
ção da ordem. 

O SR. AUOLPHO GORDO — Mas cumpre ao Presidente 
da Republica verificar se a ordem não pôde ser restabelecida 
com as forças policiaes do proprio Estado, e se o pedido de 
intervenção tem ou não fundamento serio. 

O Sr. Moniz Sodré — De maneira que V. Ex. estabelece 
esse principio: o Governo Federal pode intervir sem requi- 
sição e negar a intervenção quando houver requisição. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Perfeitamente; conforme 
os casos c as suas circumstancias. 

O Sr. Antonio Moniz — E' o que ha de mais anti- 
íederalista. 

O Sr. Moniz Sodré — O melhor será dizer-se que o 
Poder Executivo intervirá quando quizer c entender. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Sr. Presidente, passo ao 
exame dos casos de intervenção. 
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São casos de intervenção: 
Art. 6° da Constituição Política, n. 1 — "repellir inva- 

são estrangeira ou de um Estado em outro"; n. 3   "res- 
tabelecer a ordem e a tranquillidade nos Estados"; n. 4 — 
"assegurar a execução das leis e sentenças federaes". 

São disposições claríssimas o a sua intclligencia não 
dá logar a quaesquer duvidas. 

Mas o mesmo já não acontece com a disposição do n. 2: 
— "manter a fôrma republicana federativa". 

O que quer dizer — forma republicana federativa? 
Manter a fôrma republicana federativa é manter os 

princípios fundamentaes do regimen republicano represen- 
tativo e, também, o laço federativo; é manter a fôrma republi- 
cana e a fôrma federativa, disse o illustre representante do 
Amazonas, o Sr. Barbosa Lima, em discurso pronunciado na 
Camara dos Deputados, em 1898. 

O art. 1° da Constituição Política diz: "A Nação Brasi- 
leira adopta como fôrma de Governo, sob o regimen repre- 
sentativo, a Republica Federativa, proclamada a 15 de no- 
vembro de 1889, e constitue-se, por união perpetua e indis- 
solúvel das suas antigas províncias, em Estados Unidos do 
Brasil." 

Assegurar essa união perpetua e indissolúvel é um dos 
fins cia intervenção, como manter a fôrma republicana sob 
o regimen representativo 6 outro. 

O que é forma republicana? Quando deve considerar-se 
violada essa fôrma? Somente quando um Estado adoptar uma 
fôrma differentc? 

Sr. Presidente, o general. Mitre, no notável discurso pro- 
nunciado no Senado da Republica Argentina, em 1869, a pro- 
pósito da intervenção na província de S. João, disse que, 
"na fôrma de Governo republicano estão comprehendidos, não 
sómente as instituições fundamentaes desse systema político, 
como os direitos e garantias invioláveis do cidadão". 

J. Barraquero, em seu magnífico livro Espirito e Pra- 
tica da Constituição Argentina, diz: 

'«A fôrma republicana, pôde ser alterada por causas e 
accidcntes que variam segundo os hábitos o tradições de cada 



povo; porém, como o que se quer garantir é a sua existência 
e plenitude, devemos estabelecer quaes são os seus caracte- 
res essenciaes, para poder determinar quando é chegado o 
caso de se tornar effectiva a garantia. 

Relacionando o conjunto de nossas instituições com a 
noção que a sciencia política nos dá da forma republicana 
de Governo, verifica-se que a garantia do poder federal deve 
alcançar a Idoos os seus caracteres essenciaes. 

Essa fôrma ficará alterada para os effeitos da interven- 
ção, sempre que os podores de Governo em alguma província 
não surjam da vontade popular; quando não se exerçam em 
stia representação, ou, cmfim, quando sejam irresponsáveis os 
mandatários no exercício de suas funeções.* 

«Sempre que o povo não se governe por meio de seus 
representantes, sempre que não existam outros poderes, ou 
algum delles usurpe as attribuições de outro, e sempre, em- 
fina, que algum delles não possa exercer as suas funeções 
com inleira independência, a base da nossa fôrma de Gover- 
no terá sido alterada.» 

«Em todos os casos, pois, em que os podores que. consti- 
tuem o. esscncia da nossa fôrma de Governo tenham desappa- 
recido ou sejam obstruídos em suas funeções, o poder federal 
tem n imprescindivel dever de intervir, por direito proprio, 
na província que seja o lheatro de taes attentados.» 

Eis os verdadeiros conceitos sobre o assumpto. 

O Sr. Moniz Sodré — As garantias individuaes são as- 
seguradas pela intervenção do Poder Judiciário Federal. 

O SR. ADOLPHO GORDO — O arl. 63 da Constituição 

Política está concebido nos seguintes termos: 
"Cada Estado reger-se-á pela Constituição e pelas leis 

que adopfar, respeitados os princípios conslitucionaes da 
União.-» 

Portanto: desde que um Estado, em sua lei fundamental 
ou em suas leis orgânicas, violar os princípios constitucionaes 
da União, considerar-sc-á violada a fôrma republicana. 

De modo que a questão que o Senado deve resolver é a 
seguinté: Nos diversos dispositivos constantes do n. 2 da 
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emenda n. i, da Gamara dos Deputados, estão consignados to- 
dos os princípios constilucionaes da União? 

No caso affirmalivo, a violação de qualquer desses prin- 
cípios legitima a intervenção da União? A subversão pratica 
do regimen também a legitima? Não basta que seja violado 
um direito individual ou uma garantia constitucional: desde 

^ que a acção do Poder Judiciário possa dar remedio á lesão, a 
intervenção da União não poderá ter logar. 

Para que possa ter logar, são indispensáveis duas condi- 
ções: 1', que a lesão affecte o interesse geral do Estado; 2*. 
que no proprio Estado tal lesão não encontre remedio. 

A intervenção da União não 6 a absorpção de todos os 
poderes constilucionaes do Estado; ao contrario, tem por fira 
restabelecer, restaurar o preceito constitucional violado. 

Sr. Presidenle, para fazer-se um juizo seguro sobre a 
emenda da Gamara . dos Deputados, basta confrontar o seu 
texto com o 'oxto do arl. 0" da Constituição Política. 

Este, em relação á competência dos Poderes para a in- 
tervenção, limita-se a usar da locução Governo Federal, em- 
quanto que a emenda da Gamara dos Deputados assignala, Js 
um modo claríssimo, a competência dos três Poderes Fc- 
deraes. 

Aquelle artigo não define o que seja fôrma republicana 
federativa, cmquanlo que a emenda da Gamara dos Depu- 
tados determina, do um modo bem preciso, quacs os únicos 

^ casos em que a intervenção pôde ter logar, cm virtude de 
violação da fôrma republicana federativa. 

you tomar agora em consideração o dispositivo da emen- 
da relativa á intervenção financeira. 

». O art. 5° da Constituição Polititt dispõe; 
"Incumbe a cada Estado prover, a expensas próprias, ás 

necessidades do seu governo o administração: a União, po- 
rém, prestará soccorros ao Estado que, em caso de calami- 
dade publica, os solicitar.» 

Do modo que o Estado que não realizar essa condição — 
a de prover, a expensas próprias, ás necessidades do seu go- 
verno o administração, torna-se incapaz para a vida autonoma 



e viola uma re^ra da Constituição. Para caracterizar essa in- 
solvencia, a emenda da Gamara dos Deputados estabeleceu a 
cessação de pagamentos de divida fundada, por mais de dous 
annos. 

Mas terminado esse período de dous annos, a intervenção 
não se effectua automaticamente. O caso é submeltido ao co- 
nhecimento e deliberação do Congresso, que, depois de longa 
discussão, na qual poderão tomar parte os representantes do 
Estado em que se pretende intervir, decretará ou não essa in- 
tervenção . 

Taes sejam os motivos que determinaram a cessação de 
pagamento, e taes as condições econômicas do Estado, que á 
possivel um arranjo com os credores, mesmo quando o Con- 
gresso já esteja se occupando do facto. E a intervenção po- 
derá não ter logar. 

Mas se o Congresso verificar que o Estado está effcctiva- 
menle insolvente e não pode conseguir uma moratória ou qual- 
quer accôrdo com os seus credores, de modo a poder dispor 
do tempo preciso para augmentar a sua receita, por em dia os 
seus pagamentos, e restabelecer a sua vida normal, e o Con- 
gresso decretar a intervenção, esta será grandemente beneíica. 
Não vae absorver os poderes do Estado, nem tem o intuito de 
extinguir a sua autonomia; ao contrario, a intervenção visa for- 
nal-o capaz para a vida autonoma, visa reorganizar as suas fi- 
nanças e pol-o em condições do prover a expensas próprias as 
necessidades do seu governo. A União, realizada a intervenção, 
o auxilia com os seus recursos, com o seu credito e com a sua 
acção. 

E quando o Congresso verificar que a cessação de paga- 
mentos foi determinada pela deshonestidade ou incapacidade 
dos dirigentes do Estado, a intervenção será, então, absoluta- 
mente indispensável. 

A União á que não poderá ficar de braços cruzados deante 
da insolvencia de um Estado e da cessação de seus pagamen- 
tos. O facto affectará gravemente o credito nacional e poderá 
determinar conseqüências muito serias. 

A intervenção tende a auxiliar e a reerguer o Estado in- 
solvente. 

O Sn. Barbosa Lima — Para isto basta abrir uma conta 
corrente no Banco do Brasil. 
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O Sn. Moniz Sodré — Eu quero que, em voz do se decla- 
rar intervenção, se diga auxilio, isto é, o Governo auxiliará o 
Estado nestas condições. 

O Sn. Paulo de Frontin — V. Ex. permitte um aparte? 
A doutrina que o honrado Senador pela Bahia sustenta ó 

que o Poder Executivo pode intervir para auxiliar, cm logar de 
> executar a intervenção. Não está apenas de accôrdo com a 

declaração .— "cuja incapacidade para a vida aulonoma se 
demonstra, etc.". Seria preciso que esta parle fosse suppri- 
mida porque, neste caso, se poderia dar o auxilio de uma secca 

„ prolongada ou de outra calamidade publica. Nestes casos, o 
Estado não poderia pagar a divida, mas não teria incapaci- 
dade para a vida autônoma. 

O SR. ADQLPHO GORDO — Repito. Compete exclusiva- 
mente ao Congresso verificar se o Estado está effeetivamcnte 
insolvente e pode ou não reorganizar as suas finanças sem 
o auxilio da União para decretar ou não a intervenção. Só 
verificar que está, e entender dever decretar a intervenção, 
essa intervenção da União constituirá um verdadeiro e grande 
auxilio. 

O Sn. Paulo de Frontin — Mas a minha observação não 
é sobre a intervenção neste caso, em que estou de accôrdo. 

E' quanto á eliminação das palavras: "cuja incapacidade 
para a vida autonoma", porque, se a cessação de pagamentos 
determina a incapacidade para a vida autonoma, não ha 
outra solução senão a intervenção. {Ba vários apartes.) 

O Sr. Presidente — Communico a V. Ex. que está ter- 
minada a hora do expediente. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Peço a V. Ex. que con- 
sulte o Senado se me concedo mais 10 minutos, afim de ter- 

^ minar as minhas considerações. 
O Sr. Presidente — O Sr. Senador Adolpho Gordo pede 

a prorogação da hora do expediente por dez minutos. 
O Sn. Paulo de Frontin (pela ordem)—Peço a proro- 

gação por 30 minutos. Se o illustre orador não precisar delles, 
desistirá. 

O Sr. Presidente — V. Ex. ha de permittir que sub- 
metia a votos em primeiro logar o requerimento do Sr. Adol- 
pho Gordo. 
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Os senhores que approvam o requerimento do Sr. Adol- 
pho Gordo queiram levanlar-se. 

Foi aprovado. 
Os senhores que approvam o requerimento do Sr. Paulo 

de Frontin queiram levantar-se. 
Foi approvado. 
Contináa com a palavra o Sr. Adolpho Gordo. 

O SR. ADOLPHO GORDO — O honrado Senador pela 
Bahia não quer que a União intervenha, quer que auxilie o 
Estado insolvente. Mas, para auxilial-o, precisa intervir, por 
intermédio de um agente de sua confiança, que, estudando as 
causas da cessação de pagamentos e as condições econômicas 
do Estado, verifique quaes os remédios que devem ser ap- 
piicados. 

Sr. Presidente, o nobre Senador pela Bahia, examinando 
a emenda n. 2, impugnou o dispositivo proposto para sub- 
stituir o n. 5 do art. 3i da Constituição Politica. 

Dispõe este artigo: — "regular o commcrcio internacio- 
nal, bem como o dos Estados entre si e com o Districto Fe- 
deral, alfandegar portos, crear e supprimir entrepostos". 

Eis o substitutivo; "legislar sobre o commercio exterior 
o interior, podendo autorizar as limitações exigidas polo bom 
publico e sobre o alfandegamento de portos o a creação ou 
suppressão do entrepostos". 

O Sr. Moniz Sodré — V. Ex. julga que legislar sobre o 
commercio interestadual é o mesmo que legislar sobre o com- 
mercio interior? 

O SR. ADOLPHO GORDO — Não: legislar sobre o com- 
mercio interior 6 legislar não só sobre o commercio interes- ^ 
ta(|ual como sobre o commercio que se circumscreve ao Interior 
de um Estado. 

Affirmou o nobre Senador pela Bahia que este novo caso 
de intervenção tem por fim permittir ao Poder Executivo 
attenlar impunemente contra a autonomia dos Estados. 

Esqueceu-se, porém, S. Ex. de que a nossa lei fundamen- 
tal garante amplamente a liberdade do commercio e indus- 
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fria e que oocasiões ha em que o Governo tem absoluta ne- 
cessidade do estabelecer restricções, embora temporárias, a 
essa liberdade, em benficio do interesse publico. Já tem, as- 
sim, procedido varias vezes c pode ter necessidade de assim 
continuar a proceder. Quantas e quantas vezes não tem o Go- 
verno tido necessidade, cm beneficio da população, de intervir 
no commercio, fixando os preços de generos e mercadorias, 
quando sobem consideravelmente, graças á acção dos açam- 
barcadoresl 

São medidas de emergencia exigidas pelo bem publico. E 
para que não se possa embaraçar a acção do poder publico, 
quando determinadas taes medidas, que, algumas vezes, são do 
verdadeira salvação publica, allegando-se sua inconstituciona- 
lidade ti que a emenda propõe o referido substitutivo. 

De resto, não ha direitos illimitados e todos podem soffrer 
as restricções impostas pelo interesse publico. 

Sr. Presidente, a emenda que dá competência ao Con- 
gresso Nacional para legislar sobre o trabalho também foi 
impugnada pelo nobre Senador pela Bahia. 

Neste momento em que a legislação sobre o trabalho está 
preoccupando todos os parlamentos do mundo, inclusive o Con- 
gresso Brasileiro, pois que está funccionando na Gamara 
dos Deputados uma Commissão Especial incumbida do estu- 
dar o assumpto c de formular um projecto de lei, é indispen- 
sável que fique bem claro na nossa Constituição Politica que 
o Poder Legislativo Ordinário pôde legislar sobre a matéria. 
Não sc poderá, porventura, allegar a inconstitucionalidade de 
qualquer lei que fixe as horas do trabalho para os homens, 
mulheres e crianças, ou que determine quaesquer outras me- 
didas referentes ao trabalho, attentos certos textos da nossa 
Constituição Politica? 

O Sn. Moniz Sodré — Eu não combato a idéa de se dar 
competência ao Congresso Nacional para legislar sobre o tra- 
balho. O que eu combato é a idéa de se dar competência ex- 
clusiva. 

O SR. ADOLPHO GGRDO — O Congresso Nacional não 
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pode deixar de ter competência exclusiva sempre que legislar 
sobre direito material. 

Sr. Presidente, estando terminada a hora, vou scnlar- 
me, compromettendo-me a trai ar do assumpto, mais desen- 
volvidamente, em outra occasião. Tenho concluído. {Muito 
bem; muito bem. O orador é cumprimentado.) 
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PRONUNCIADO 

NA SESSÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 1925 

O Sr. Adolpho Gordo — Sr. Presidente, é com o mais vivo 
prazer que venho á tribuna, afim de dar os esclarecimeníos 
pedidos pelo illustre representante do Districto Federal, o Sr. 
Paulo de Frontin, acerca de algumas das emendas em debato. 

S. Ex., reproduzindo considerações que já fez, ba dias, 
por occasião de ser votada, em segunda discussão, a emenda 
n. 4, ponderou que o dispositivo final do additivo constante do 
§ 5° necessita do uma interpretação authentica, afim de se- 
rem resguardades — não só as immunidades parlamentares, 
como os direitos daquelles que forem, por medidas conslilu- 
cionaes, privados de garantias, de que não poderiam ser pri- 
vados. 

« Supponba-se, disse o nobre Senador, que o Poder Exe- 
cutivo prendendo pessoas em virtude do estado de sitio, as 
detem em logar destinado aos réos de crimes communs, ou as 
desterra para fóra do território nacional, ou supponba-se 
que prende membros do Congresso Nacional. 

Podem esses detidos e desterrados impetrar uma ordem 
de habeas-corpus ? Pode o Supremo Tribunal tomar conheci- 
mento do pedido e deíeril-o ? 

Sr. Presidente, o referido additivo não necessita de inter- 
pretação alguma, porque os seus termos são claríssimos. 
Eil-o: 

"§ 5." Nenhum recurso judiciário é permittido, 
para a Justiça Federal ou Local, contra a intervenção 
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nos Estados, a declaração do estado de sitio, a veri- 
ficação de poderes, o reconhecimento, a posse, a legiti- 
midade e a perda" de mandato dos membros do Poder Le- 
gislativo ou Executivo, Federal ou Esladual; assim 
como, na vigência do estado de sitio, não poderão os 
tribunaes conhecer dos actos praticados cm virtude delle 
pelo Poder Legislativo ou Executivo." 

Limita-se, portanto, o additivo a dispôr, em sua ultima 
parte, que, "na vigência do estado de sitio, não poderão os 
tribunaes conhecer dos actos praticados, em virtude delle, pelo 
Poder Legislativo e Executivo". 

A emenda consagra um dogma. Effectivamente; 
No nosso regimen, de poderes harmônicos e independentes, 

ura delles não pode invadir a esphera dos outros. A declara- 
ção do estado de sitio é um acto meramente político, que com- 
pele ao Poder Legislativo e Executivo, e se somente a estes 
Poderes compete conhecer da opportunidade e da conveniência 
da decretação do estado de sitio, só a elles, exclusivamente a 
ellcs, coifipetc conhecer da necessidade das medidas que devem 
ser tomadas na vigência do estado de sitio. Isto é de simples 
bom-senso. 

Dar ao Supremo Tribunal Federal competência para, no 
julgamento de habeas-corpus, conhecer da legitimidade e ne- 
cessidade de actos e prisões praticados pelo Poder Executivo, 
na vigência do eslado de sitio, é reconhecer a supremacia do 
Poder Judiciário. 

Diz um accordão do Supremo Tribunal, Federal, de 10 de 
junho de 1914; 

"Considerando que já decidiu este Tribunal no ac- 
córdão n. 3.539, de 9 de maio do corrente anno, faltar- 
lhe competência para julgar da conslitucionalidade ou 
opporlunidade do decreto de sitio pelo Presidente da Re- 
publica, por ser attribuiçâo privativa do Congresso Na • 
cional, nos termos d art. 34, n. 21, da Constituição. Se 
ao Legislativo, e, em sua ausência, ao Executivo, em 
determinadas emergências, e sujeito nesse caso á appro- 
vação ou suspensão por aquelle poder sómenle, incum 
be, privativamente declarar o estado de sitio, e se este 
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acarreta a suspensão de garantias constitucionaes, não 
se comprehcnde que o judiciário possa, não obstante, 
mantel-as, arrogando-se, para isso, o direito de reputar 
falsas, inexistentes ou não bastantes, as causas da pro- 
videncia governamental, quando não lhe chegam, até, 
os dados, os inquéritos e as pesquizas que motivaram o 
acto do Congresso ou do Presidente da Republica. 

Tanto poder tem o Judiciário para tal como teriam 
o Legislativo e o Executivo para oppor-se á execução 
dos julgados da justiça a pretexto de que estos não as- 

„ sentavam em prova legal e sufficiente. 
Em ambas as hypolheses, aberra dos princípios 

constitucionaes a revisão do acto de um poder pelo 
outro. 

Da inefficacia dos actos legislativos e do Executi- 
vo, quando violadores do direito individual, por meio de 
acção judicial, em que isso se demonstre, não se pôde 
concluir como possíveis os mesmos resultados, tratando- 
se de lei ou decreto sobre o sitio; a differcnça ó palmar 
nos dous casos: por excepção, e por dispositivo ex- 
presso da Constituição, quanto ao sitio, o Congresso e o 
Presidente da Republica pode expedir actos offensivos 
de direitos proclamados na Constituição. 

Nesse assumpto, o Poder Judiciário projecta sua 
acção apenas para fazer cessar effeitos da medida go- 
vernamental que o estado de sitio, segundo a Constitui- 

i çâo, não pode produzir." 

Ora, quaes são os actos que podem ser praticados durante 
o estado de sitio ? Dil-o o art. 80 da Constituição Politica. 

Dispõe este artigo que, declarada em estado de silio qual- 
i quer parte do território da União, ficam abi suspensas as ga- 

rantias constitucionaes, por tempo determinado, restringindo- 
se, porém, o Poder Executivo, nas medidas do repressão con- 
tra as pessoas, a impôr a detenção, em logar não destinado 
aos réos de crimes communs, ou o desterro para outros sí- 
tios do território nacional. 

Sc, pois, a Constituição', autorizando a suspensão das ga- 
rantias constitucionaes na vigência do estado de sitio, isto é, as 
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garantias dos direitos individuaos c políticos, restringe, toda- 
via, de um modo expresso e terminante, a aoção do Poder Exe- 
cutivo, de modo que elle não pode deter em logar destinado aos 
réos dos crimes communs e nem desterrar para tora do terri- 
tório nacional, evidentemente, desde que viola taos disposi- 
ções, a victima tem o direito do impetrar habeas-corpus e o 
Supremo Tribunal Federal tem o dever de concedel-o — não 
para mandar pôr em liberdade o paciente, mas para determi- 
nar que seja cumprida a exigência constitucional. 

O Sr. Paulo de Frontin '— A questão c que seja exe- 
cutada. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Se o Poder Executivo deixar 
de cumprir o seu dever, deverá, então, -o Congresso Nacional 
cumprir o sen. 

Entra as garantias çuo podem ser suspensas estão in- 
cluídas as immunidades parlamentares, perguntou o illustre 
representante do Districto Federal? 

Sr. Presidente, o estado do sitio resulta da necessidade de 
ser mantida a ordem publica, quando compromettida por uma 
aggressão estrangeira ou por uma commoção intestina; é uma 
medida de defesa, posta em pratica em momento excepcio- 
nalmente grave c que demanda, por isso mesmo, de poderes 
amplos ao Poder Executivo afim de que pqssa bem cumprir 
a sua missão. 

O Sr. Paulo nu Früntin — E' pena somente que tenha 
sido generalizado por tanto tempo. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Mas é uma medida de con- 
servação, que tem por fim, diz Alcorta, defender os poderes 
constituidos, e nunca instituir a anarchia e o despotismo. 

Se o estado de sitio permitte a suspensão das garantias 
oonstitucionaes, isto é, as garantias que cercam os direitos 
individuaes e políticos, não permitte a suppressão ou uma 
offensa a qualquer podei- político. 

Em nosso regimen, na vigência do estado de sitio. Iodos 
os poderes devem funccionar normalmente, de modo que uma 
medida que possa affectar o funccionamento de taes poderes 
é illegitima e inconstitucional. 

Ora, dar ao Poder Executivo a faculdade de prender um 
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iiicnihnr du Congresso, com violação das disposições conslan- 
tcs do art. 20 da Constituição Política, o estabelecer o princi- 
pio do que, na vigência do estado de sitio, o Presidente da 
Republica pode legitimamente, impedir o lunccionamenlo do 
Congresso. E se pode impedir o funccionamento do Congresso, 
também podo impedir o do Poder Judiciário. 

De uma notável decisão proferida pela Suprema Côrle 
Argentina, a 15 de maio de 1893, constam as seguintes pala- 
vras : 

« Para que as faculdades políticas discrecionarias possam 
» ser exercidas cora ampla liberdade pelo Presidente da Repu- 

blica sobre as pessoas e. as cousas, é que a Constituição de- 
clara suspensas as garantias constiluciohacs durante o estado 
de sitio; porém, esta suspensão de garantias só pode affectar 
as pessoas c -as cousas e nunca as autoridades creadas pela 
Constituição. i 

Reconhecida ao Poder Executivo a faculdade de pren- 
der um Deputado ou Senador, fica assentado o principio e 
reconhecido, cm conseqüência, o direito do Presidente para 
prender a todos os membros do Congresso, nos casos de ag- 
gressão estrangeira ou de comraoção inlestina.» 

Parece-me, portanto, evideníe que, na vigência do es- 
tado de sitio, não podem ser suspensas as immunidades par- 
lamentares e que, preso um Deputado ou Senador, tom o 
direito de impetrar hábeas-corpus, se forem violadas as 
prcscripções do art. 20 da Constituição Política. 

* O Su. Paulo de Fhontin — Estas explicações me satis- 
fazem por completo. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Tudo quanto venho de ex- 
pender ó liquido já perante a jurisprudência cio Congresso 
Nacional o já perante a do Supremo Tribuna! Federal. 

Sr. Presidente, passo a outra emenda. 
Disse o honrado representante do Districto Federal que 

ã disposição do art. 34, n. 29, da Constituição Polilica, que 
dá competência privativa ao Congresso Federal para legislar 
sobre torras c minas períenccntes á União, oifcrecc a emen- 
da n. 2 um substitutivo concebido nos seguintes termos: "le- 
gislar sobre o trabalho". E' do toda a conveniência, disse 

5 
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S. Ex., que seja rejeitado o substitutivo e mantida a dispo- 
sição constitucional, porque, sendo as terras dovolutas do 
Acre pertencentes á União e sendo esta proprietária de terras 
em determinados Estados, deve continuar com competência 
para legislar sobre essas terras. 

S. Ex. não tem razão. O dispositivo constitucional não 
deve ser mantido, não só por ser inútil, como, mesmo, por 
ser inconveniente. Inútil porque, dando a Constituição com- 
petência privativa ao Congresso Nacional para legislar sobre 
direito material e podendo o Congresso Nacional por isso, 
legislar sobre terras e minas que não lhe pertençam, com 
maioria de razão pode fazel-o em relação ás que são de sua 
propriedade. 

Inconveniente pelos seguintes motivos: 
O art. 64 da Constituição Política diz que pertencem aos 

Estados as terras devolutas e minas situadas nos seus respe- 
ctivos territórios, cabendo á União somente a porção do ter- 
ritório que fôr indispensável para a defesa das fronteiras, 
fortifioações, construcções militares c estradas de ferro í'e- 
deraes. 

E como o arf. 34, n. 29, da mesma Constituição dá com- 
potência ao Congresso Nacional para legislar sobra terras e 
minas de propriedade da União, tem-se concluído — a con- 
trario sensu, que não pode o Congresso Nacional legislar so- 
bre terras e minas pertencentes aos Estados. 

A União tem legislado, como pode legitimamente legislar, 
sobre as terras e minas situadas em todo o paiz, como o fez 
pela lei de 15 de janeiro de 1915. 

Entretanto, tem-se allegado a inconstitucional idade desta 
lei, invocando-se a referida disposição do art. 34, n. 29, da 
Constituição Política. A allegação carece do procedência, dada 
a competência privativa que tom o Congresso para legislar 
sobre o direito substantivo. 

Qual o meio de fazer cessar todas essas duvidas, de modo 
a ficar bem claro que o Congresso Nacional tem competência 
privativa para legislar sobre as terras e minas existentes em 
todo o território do paiz, pertencentes ou não á União? 

Eliminando-se aquella disposição e prevalecendo a do 
art. 34, n. 23, que consagra a unidade do direito material. 
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Ü Sn. Paulo dl Kuontin — Perfeitamente. 
U SR. ADOLP1IO <30111)0 — O nobre Senador pelo Üis- 

tricto Federal declarou estar do pleno accôrdo com a dispo- 
sição da emenda n. 1, que permitte a intervenção da União 
nos negócios peculiares aos Estados — para reorganizar as fi- 
nanças du Estalo, cuja incapacidade para a vida autônoma 3 
demonstrar, pela cessação do pagamentos de sua divida fun- 
dada, por mais de dous annos, mas que não concorda com a 
sua rcdacção, por lhe parecerem, desnecessárias e inconve- 
nientes as seguintes palavras, que devem ser supprimidas:... 
"cuja incapacidade para a vida autônoma se demonstrar". 

Parece-me que S. Ex. não tem razão. Supprimidas essas 
palavras, o dispositivo ficará assim concebido: "...para reor- 
ganizar as finanças do Estado, pela cessação de pagamentos da 
sua divida fundada, por mais de dous annos!..." A disposição 
ficará sem sentido, ao passo que a rcdacção actual é perfeita. 

O Sn. Paulo de Frontin — Abi não estou de accôrdo. 
O SR. ADOLPHO GORDO — A Constituição Política, cm 

seu artigo 5", dispõe: 
«Incumbe a cada Estado prover, a expensas próprias, as 

necessidades do seu governo e administração; a União, porém, 
prestará soccorros ao Estudo que, em caso de calamidade pu- 
blica, os solicitar.» 

Em face dos termos claros o positivos deste arligo, só 4 
capaz para a vida aufonoma o Estado que puder, com os seus 
próprios recursos, prover as necessidades do seu governo o 
administração. Portanto, lodo o Estado que não puder, a ex- 
pensas próprias, prover as necessidades do seu governo e admi- 
nistração, viola, no dizer da Gommissão Especial da Gamara 
dos Deputados, uma regra fundamental para a sua existência, 
demonstra, assim, incapacidade para a vida autonoma, empre- 
gado o termo "incapacidade" no sentido jurídico. 

O Sn. Paulo de Frontin — Pode haver casos do força 
maior. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Podo, evidentemente. Mas 
seja a cessação de pagamentos determinada por força maior 
ou por incapacidade ou deshonestidade dos dirigcnlcs do Es- 
tado ou por qualquer outro motivo, o que é indispensável é 
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que a ConstiUüguo consagro uro remedio para esse mal, a bem 
do credito nacional e para que sejam evitadas complicações 
que poderão tomar um caracter muito grave. 

A Constiluição Política só permillc os soccorros da União 
no caso de calamidade publica. E no caso de insolvencia? E 
quando a inaolvencia determine reclamações diplomáticas, pc- 
nhoras c talvez mesmo aetos e eontraclos altamente offensi- SI 
vos aos interesses materiaes e moraes do paiz?! 

Porque não deverá a União intervir para restabelecer a 
capacidade do Estado para a sua vida constitucional c, por- 
tanto, a sur. ordem constitucional?! ^ 

O Sn. Paulo de Fuomtin — Mas não bavia inconveniente 
em ser supprimida a phrase. 

O SR. ADOLPHO GORDO — As palavras que o nobre 
Senador deseja que sejam supprimidas definem perfeitamente 
a lesão que letitima a intervenção da União. 

O Sn. Paulo ue Frontin — Y. Ex. dá licença para um 
aparte? A phrase não resalva o caso de calamidade publica, 
que é resalvada pelo art. 5", a que V. Ex. se refere. 

O SR. ADOLPHO GORDO — São casos differcnícs: no 
caso de calamidade publica a União limila-se a prestar soc- 
corros ao Estado que a soffre, mas no caso de insolvencia, ca- 
racterizado pela cessação do pagamentos da divida fundada por 
mais dous annos, a União pode, si for approvada a emenda, 
intervir no Eslado insolvente, afim de reorganizar as suas 
finanças. 

Demais, (al intervenção não se effcclua automaticamente. * 
Dado o fado de não pagar um Estado a sua divida fundada, 
durante dous annos, o Congresso Nacional, tomando conheci- 
mento dessa situação', poderá decretar ou não a intervenção 
da União. O Poder Executivo só effoetuará a intervenção se 
o Congresso Nacional, depois do longos debates, cm uma e ou- 
tra Gamara, verificar c deliberar que 6 necessária. 

Ninguém poderá contestar que 6 uma medida de alta 
conveniência publica. 

O nobre Senador pelo Distrido Federal, no brilhante dis- 
curso que acaba de pronunciar... 

O Sn. Paulo de Fuoxtim — Muito agradecido. 
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O SR. ADOLPHO GORDO — ... fez varias considera- 
ções em relação ás demais emendas que estão em discussão, 
mas justificando-as, de modo que, como relator do parecer 
da Commissão dos 21, nada mais me cabe dizer. 

Terminou o nobre Senador a sua oração fazendo ponde- 
rosas considerações acerca do conceito da habeas-corpus em 
nosso paiz. 

Sr. Presidente, a Commissão Especial, em seu parecer, 
depois de dizer que, segundo o conceito do habeas-corpus, na 
Inglaterra, paiz que lhe foi berço —■ é um meio destinado a 
garantir exclusivamente a liberdade pessoal, na accepção ros- 
triefa de liberdade physica, de liberdade de locomoção e que, 
com esse conceito, passou para a legislação dos Estados Uni- 
dos da America do^ Norte e para a legislação dn Brasil, durante 
o Império, c depois do dizer que o Supremo Tribunal Federal 
tem dado grande extensão a esse instituto, ccm grave sa- 
criíicio do interesso publico, pronunciou-se cm favor da 
emenda da Gamara dos Deputados, que restringe a mesma in- 
stituição a seus justos limites. 

A interpretação que o Supremo Tribunal Federal tem dado 
á disposição do art. 72, n. 22, da Constituição Politica, desna- 
tura por complelo o habeas-corpus, de modo que é hoje 
invocado como solução para quasi todos os litígios e preten- 
sões perante os tribunaes ! 

Basta referir que, só no anno passado, o Supremo Tribu- 
nal Federal julgou 4.190 habeas-corpus c, no corrente anno, 
ale o mez de outubro, 2.635, absorvendo o julgamento de taes 
recursos quasi todo o tempo de suas sessões 1 

O Paiz do 21 do corrente publicou interessantissimas 
informações que lhe foram prestadas por "eminente persona- 
lidade do mundo forense". E' digno do nota o seguinte dia- 
logo ; 

"— Pelo que se vô e se sabe, o Supremo não faz 
outra cousa... 

— Comprohondo onde quer chegar — atalhou-nos. 
A nossa Suprema Corte está reduzida a não julgar 
sinão habeas-corpus; julga-os ás centenas em cada 
sessão: julga-os sem o preciso e ponderado exame, que 



o tempo mal chega para a collccta dos votos e, ainda 
assim, os pedidos aguardam semanas e até mezes que 
lhes chegue a vez. 

— Mas, então o Tribunal concede habeas-corpus 
assim a troxe-moxe? Não examina os documentos in'- 
struetivos do pedido? — perguntámos, fingindo es- 
panto. 

Respondeu-nos; 
— Infelizmente, quasi sempre, assim succcde. Pois 

se não ha tempo para nada! 
— Mas, cr.fão — insistimos — pôde bem dar-se 

que a pretencida reparação de direitos seja, na reali- 
dade, uma violação de direilos. 

— E' uma hypothcsc a considerar — disse-nos, 
sorrindo, o nosso illustre interloculor. — Mas o que é 
perfeitamente possível é que, da pressa forçada dos 
julgamentos, resulte offensa á lei contra cuja applicação 
se requer o remédio. 

— Corre por abi que certo olTieial revoltoso pe- 
diu habeas-corpus para ser sollo, allegando haver ex- 
cedido o prazo da peiva; o Tribunal lh"o concedeu; pos- 
loriormente, porém, o proprio relator verificou haver 
sido ludibriado, e lealmenle o disse no Tribunal, por- 
quanto o alludido official não era mais que, ura deser- 
tor. E' verdade? 

— Fui informado desse deplorável faclo, mas não 
o averiguei." 

Sr. Presidente, a Gazeta dos Tribunaes, do 20 de outubro de 
t!)22, publicou um excellente relatório apresentado pelo Dr. 
Edmundo Muniz Barreto, eminente Ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal, ao Congresso Jurídico, sobre a seguinte these: 

"These IV — O incremento da vida judiciaria e 
a necessidade de solução rapidr. de certas situações do 
anormalidade, apreciáveis do plano pelos tribunaes e 
incabiveis no remédio do habeas-corpus, exigem a crea- 
ção de um instiluto processual capaz de reintegrar im- 
mediatamente o direito violado? Quaes as condições 
para sua admissibilidade? Qual o complexo de actos que 
deve constituir sua fôrma?" 
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Eis o relatório (lê): 

"As acções judiciaes reprimem a mais alta mam- 
festação da protecção ao direito, assegurada pelo Es- 
tado . 

Para a efficacia dessa protecção juridica, a lei 
estabelece regras, actos e ritos coordenados, por meio 
dos quaes podem os contendores elucidar a controvér- 
sia, fornecendo aos tribunaes os elementos indispen- 
sáveis á verificação da verdade e ao julgamento leolo 
do phcnomeno sujeito ao seu exame. 

A imminencia ou a cffecòividade Jo acto aggressivo 
ao direito, a injuria, privada ou social, provoca uma 
reacção do prejudicado. Solicitada, para pôr termo ã 
normalidade, impedindo a realização da ameaça ou res- 
taurando o direito violado, a Justiça deve estar appa- 
relhada de instrumentos idoneos, capazes de assegurar 
o desempenho exacto de sua elevada e delicada funeção. 
O apparelho que o Estado lhe fornece será tanto mais 
util e efficaz quanto mais apropriado fôr á solução do 
caso a resolver. Os meios coercitivos devem ser prom- 
ptos, sem sacrifício da defesa do constrangido. 

Nota-se aetualmente vida juuciaria mais intensa, 
como se tivesse encontrado éco o conceito de Ihenng 
sobre o homem que recorre aos tribunaes para fazer 
valer o seu direito, prestando um serviço á collectivi- 
dade com o manifestar que não é impunemente que se 
commettc uma lesão, qualquer que ella seja. contra o 
organismo juridico-social." 

«No appello á Justiça organizada succede algu- 
mas vezes que não é o verdadeiro offendido quem 
bate ás portas dos tribunaes, mas o offensor, que pro- 
cura premunir-se de um remedio capaz de impedir a 
iniciativa daquelle. 

Como quer que seja, o que se verifica é uma mul- 
tiplicidade de situações anormaes, de fácil apreciação, 
susceptíveis de serem reparadas sem tardança por 
meio judicial adequado, que venha a ser instituído, 
meio que fará cessar a insistência em se desvirtuar 



instituto peculiar a determinada situação prevista 
na lei. 

Assim, é freqüente lançar mão do recurso de 
habeas-corpus, do preceito comminatorio e da manu- 
tenção de posse, para resolver sem delonga questões 
que escapam inteiramente á tutela pratica desses re- 
médios judiciaes. 

O icrit of habeas-corpus, transportado da Ingla- 
terra para os Estados Unidos, e que o Direito Romano 
conheceu na fôrma rudimcntal e restriota do inter- 
dicto "De hominc libero exhibendo", tem no direito 
pátrio um conceito legal e uma íuneção que delimi- 
tam o seu emprego, circumscrevendo-o á protecção 

da liberdade pessoal, de modo a evitar ou pôr termo 
á violência ou coacção feita ao indivíduo, illegálmcnte 
ou por abuso do poder. Na Inglaterra, como na Re- 
publica norte-americana, sua acção se estende até a 
actos privados. - 

Do que necessitamos 6 de um instituto semelhante 
ao recurso de amparo, crcado no México, com rito, 
porém, mais summario, o que eornprehenda tanto a 
aggressão ao direito, partida da autoridade publica, 
como a proveniente de acto privado. 

Exposto o facto em petição, provado elle com do- 
cumento que faça prova plena absoluta, e citada a lei 
em que se funda o direito que se diz violado com esse 
facto, o juiz mandará que o indicado offcnsor respon- 
da cm prazo breve, instruindo a resposta com os in- 
strumentos que tiver. Como se se tratasse do um pro- 
cesso de habeas-corpus, o juiz julgará som demora a 
causa. Sc verificar que o direito allegado não c certo 
liquido e incontestável ou que o facto não está pro- 
vado, mandará que o requerente recorra aos meios 
communs. 

Um funccionario publico vitalício é exonerado, 
som ser em virtude de sentença; um magistrado é 
transferido, apezar de inamovivcl; é ordenada a cobrança 
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dc um imposto que nenhuma lei crcou; 6 imposta uma 
multa de accôrdo com lei já revogada. 

Eis alguns dos casos cm que terá cabida esse in- 
stituto processual. 

Concluindo: 
a) o incremento da vida judiciaria c a necessidade 

apreciáveis de plano pelos tribunaes e incabiveis no 
remedio do habeas-corpus, exigem a creação de um in- 
stituto processual capaz de reintegrar p direito vio- 
lado; 

í») as condições para sua admissibilidade e o com- 
plexo dc actos que devem constituir sua fôrma são os 
acima delineados.» 

Sr. Presidente, nada preciso accrcsccnlar ás palavras do 
emincnlo magistrado, e tendo satisfeito os pedidos do honrado 
Senador pelo Dislricto Federal, considero terminada a minha 
tarefa nesla tribuna. Tenho concluído. {Minto bem, muito 
bem.) 

dc solução rapida de certas situações do anormalidade, 
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^ ODXSCXJRSO 

PRONUNCIADO 

NA SESSÃO DE 2 DE AGOSTO DE 1925 

O SR. ADOLPIIO GORDO—Sr. Presidente, o nobre re- 
preseniante da Biihia não tem absolutamente razão em seu 
protesto. 

O processo estabelecido pela Constituição Política' para a 
reforma de suas disposições tem duas pbasos dislinetas: a da 
proposta c a da sua approvação, processo differente do que 
se aclia estabelecido para a elaboração das leis ordinárias. 

E nem poderia deixar do ser differente, pela necessidade 
manifesta de cercar-se a obra do legislador na revisão con- 
stitucional de umas tantas cautelas e garantias para o acerto 
das deliberações do Congresso, evitando-se reformas precipi- 
tadas que não satisfaçam verdadeiras necessidades de ordem 
publica. Uma obra de tão grande vulto e de tão grave respon- 
sabilidade não poderia effectivamenle ser feita pelo processa 
estabelecido para a elaboração das leis ordinárias, mas por 

** um processo especial. 
O Sn. Moniz Souré — O Regimento do Senado só tem urr. 

nbjectivo: — impedir que a reforma constitucional não passe. 
O espirito desse Regimento ó exactamente contrario á Con- 
stituição. A Constituição quer conservar o texto constitucio- 
nal; o Regimento quer favorecer a reforma constitucional. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Peço respeitosamente ao 
nobre Senador que me ouça, pois verificará que não tem 
razão. 



Ex-vi do artigo 90 da Constituição Política, a reforma 
constitucional pode ser feita—ou por iniciativa do Congresso 
Nacional ou das Asscmbléas dos Estados. Considera-se pro- 
posta a reforma quando fôr apresentada por uma quarta 
parle pelo menos,, dos membros de qualquer das Camaras do 
Congresso Nacional, e fôr acccita, em tres discussões, em uma 
o outra Gamara, por dous terços de votos ou quando fôr so- 
licitada, no decurso de um anno, por dous terços dos Estados, 
sendo as deliberações de cada um tomada por maioria de vo- 
tos. Eis a primeira phaso. 

A segunda phase é a da apprbvacão definitiva da pro- 
posla, por dous terços de votos, em uma c outra Gamara do 
Congresso Nacional, no anno seguinte. 

E porque a Constituição exige que esta approvação defi- 
nitiva só tenha logar no anno seguinte? 

Para que o paiz possa conhecer de um modo completo a 
reforma pretendida, possa estudal-a profundamente e possa 
formar opinião segura sobro a conveniência do ser approvada 
c de ser incorporada na Constituição Polilica, precisamente 
nos termos propostos. 

Portanto, ou a iniciativa tenha sido do Congresso Nacio- 
nal ou dos Estados, ou a proposta já tenha sido feita por 
qualquer das Camaras e acceila pelas duas do Congresso Na- 
cional, ou solicitada por dous terços dos Estados, representa- 
dos pela maioria de votos de suas asscmbléas é evidente que 
na ultima phase o projeefo não pôde soffrer emenda alguma. 

Se pudesse soffrer emendas, poderia, por isso mesmo, 
o Congresso Nacional modificar o pro.jecto cm pontos impor- 
lantissimos ou mesmo substituil-o por completo, por outro 
projecto, incorporando-se, assim, á Constituição uma obra 
inespreada, que o paiz não estudou de que não leve conheci- 
mento e sobro a qual não poude formar opinião! 

O Sn. Antonio Moniz — Exactamente essa phase de jpstu- 
dos que V. Ex. lembra é util c cfficaz desde que haja possi- 
bilidade de modificar a reforma no segundo turno; o quando 
a proposta fôr apresentada pelos Estados, o Congresso não 
pode fazer modificação alguma? Altnnda V. Ex.: no primeiro 
turno, a reforma pode ser elaborada ou pelas Asscmbléas Le- 
gislativas nu pelo Congresso Nacional: se, no segundo turno, o 
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Congresso não pódo fazer modificação alguma quando a pro- 
posta fòr apresentada pelas Assembléas dos Estados, terá de 
cngulil-a ou rceusal-a por completo? 

O SR. ADOLPHO GORDO — Quando a proposta fòr apre- 
sentada pelos Estados, o Congresso Nacional também não po- 
derá fazer modificarão alguma: ou a npprovará ou a rejei- 
lará. Já essa proposta foi discutida nas Assembléas de dous 
terços dos Estados c nellas approvada por maioria de votos. 
Repito, por que motivo a Constituição Política exige que 
um projeclo de reforma constitucional, de iniciativa de 
qualquer das Camaras, já discutida e acccita por dous terços 
do votos, tres vezes, ou de iniciativa dos Estados, já acccifo 
por dous terços dos Estados representados por suas Assem- 
bléas, só se considero definitivamente approvado se o fôr no 
atino scyuinte, por dous terços de votos e em tres discussões, 
cm cada uma das Camaras ? 

Para que o paiz, antes da approvação definitiva, disponha 
do tempo preciso para conhecer, de um modo completo, o 
fundo c a fôrma da obra que se intenta fazer, do modo que 
c indispensável evitar-se qualquer surpreza. 

De resto, ó esta a opinião dos nossos constitucionalistas. 
O Sn. Moniz Sodré — V. Ex. não tem razão. Não ha 

nenhum dellcs que negue que se façam modificações na lei, 
destacando-se as emendas. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Peço licença ao meu nobre 
coliega para ler o que diz Barbalho, commenlando o art. 90 
da Constituição Política [lâ] : 

"Não ha nada mais claro do que o disposto no § 2o. O que 
se ha de praticar para ficar approvada a reforma proposta ? 
Submettel-a a tres discussões c votação por maioria do dous 

^ terços era cada Casa do Congresso; c só, c mais nada. Emen- 
das ? Mas o processo da approvação da reforma ó especial, 
não se rege polo das leis ordinárias e o § 2o que nos occupa, 
de emendas não cogitou. 

A idéa da reforma surge do espirito publico como em 
estado do larva, entra a desenvolver-se no campo das dis- 
cussões, na imprensa, na tribuna, nos comícios, vires acquirit 
eu tido, e se o Congresso a receber, admitündo a proposta, passa 
esta então ao estado nymphal, em que repousa no Parlamento, 
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para sua Iransforma^ão em lei, rompendo opportunamente a 
chrysalida regimental, proteclora dessa transformação. E esta 
evolução mostra como a acção do Parlamento por essa oeca- 
sião é limitada; a reforma ello a recebe, não cm simples ger- 
men, cm eslado rudimentar, mas já desenvolvida e preparada 
pela opinião geral; ella vae ao Congresso só para ser concre- 
tizada em lei da nação. Era aspiração nacional; verificando-o, 
e reconhecendo que está nos termos da Constituição, elle tem 
que reduzil-a a lei nacional. Sua missão é, observados esses 
termos, recolhei-a tal qual lhe chega e a ella dar consagração 
constitucional. 

Nem isto é uma originalidade de nosso direito constitu- 
cional. Também a Constituição Chilena, arl. 158, estabele- 
cendo as duas phases para as reformas constitucionaes, deter- 
mina que na segunda o Congresso se pronuncie sobre ellas nos 
mesmos termos em que leem sido propostas, sem lhes fazek 
ALTERAÇÃO ALGUMA (SÍC)  

E na obra, que lemos citado, de Jorge II une eus, cm uma 
apreciação que vem em appenso, sobre a nossa aelual Consti- 
tuição (vol. 3°, pag. 245), se deplora que, tendo se adoptado 
entre nós o processo de reforma lal como o estatue o art. 90, 
a prohibição de emendas, para maior segurança, em vez de 
facita, não tivesse sido feita expressamente." 

Diz Carlos Maximiliano, commcnlando o § 2o do arl. 90 
da Constituição Política: "Não se admitlem emendas. Deve ser 
a proposla acceita ou rejeitada nos termos em que a offcre- 
ecram os legisladores regionaes ou a quarta parte de uma 
das Camaras fedvraes." 

No Chile, depois do approvado pelas duas Camaras do 
Congresso um projecto de reforma constitucional e depois de 
acceitas ou de rejeitadas quaesquer modificações propostas 
pelo Poder Executivo, ainda o Congresso precisará ratificar 
a reforma. Dispõe o art. 158 da Constituição do Chile: "Este 
Congreso se pronunciará sobre la r ali ficado n de Ias reformas 
en los mismos términos en que han sido propuestos, sin haccr 
en cilas altcraclón alguna." 

O Sn. Paulo de Frontin — A lei do Chile ainda não go- 
verna o Senado no Brasil. 

O Sn. Moniz SoonÉ — Deus nos livre que sirva de imi- 
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lução para nós. A Constituição do Chile tem recebido a con- 
demnação de todos os constitucional islãs, mesmo da America 
do Sul. 

O SR. ADOLPHO GORDO — A lei que governa o Senado 
do Brasil ó o seu Regimento, que dispõe no art. 125, numero 
16, § Io {lê) : 

"Nenhuma alteração da reforma da Constituição appro- 
vada no anno anterior pelo Congresso Nacional, ou emenda 
nova, poderá então ser acceita pela Mesa." 

E' bem clara e positiva a disposição. 
Mas é o mesmo Regimento que no referido art. 125, nu- 

mero 20, § 2o dispõe o seguinte: "A votação das emendas po- 
derá ser feita por partes, a requerimento da quarta parte dos 
membros do Senado e approvada pela maioria." 

A que phase do processo se refere esta disposição; á pri- 
meira ou ás duas? 

A' ultima não pódc referir-se, porque estaria em con- 
tradieção com a disposição referida, que prohibo terminante- 
mente quaesquer alterações ou emendas na phase da appro- 
vaçâo definitiva. 

O Sn. Moniz Sodhé — Ahi V. Ex. tem razão, poróm o^ 
dispositivos do Regimento são contradictorios entre si e in- 
consl il ucionaes. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Darei um exemplo: 
Supponha-se que o Senado approva um requerimento 

para ser votada por parles a seguinte emenda: 

"Dar-se-á o "habeas-corpus", sempre que alguém 
soffrcr ou se ache em imminente perigo de soffrer vio- 
lência por meio de prisão ou constrangimento illegal cm 
sua liberdade de locomoção." 

e que, assim votada, o Senado approve uma parle e rejeito 
outra. 

Assim procedendo, o Senado alterará profundamente a 
emenda, desvirtuando o fim do legislador. 

O que o legislador teve em vista foi reduzir o instituto do 
habeas-corpus a seus limites jurídicos, considerando-o um 
meio destinado a garantir a liberdade individual no sentido 
de liberdade physioa, ou em outros termos, de garantir a li- 



bordado do locomoção. Em discurso quo pronunciei na 
sessão do anno passado procurei demonstrar quo a emenda 
traduz o verdadeiro conceito do habcas-corpus. 

De modo que as duas disposições estão em manifesta 
contradicção: o Regimento, ao mesmo tempo cm que prohibo 
qualquer alteração na proposta de reforma, pormitle a vo- 
tação por partes, que poderá ter como resultado uma alte- 
ração e mesmo grave. O que cumpro, pois, ao Senado é re- 
jeitar qualquer requerimento para ser votada por partes 
uma emenda. {Muito bem; muito bem.) 
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IDISCXJUSO 

PRONUNCIADO 

!- NA SESSÃO DE 18 DE AGOSTO DE 1925 

O Sr. Adolplio Gordo — Sr. Presidente, a critica feita 
■Jiontera c hoje, cm termos tão elevados c brilhantes, pelos 
illustres representantes de Matío Grosso e do Districto Fe- 
deral, os meus eminentes amigos — Srs. Antonio Azeredo o 
Sampaio Corrêa, do vários dispositivos das emendas á Con- 
stituição Política, obriga-me a ocoupar a tribuna, não ob- 
stante já ter no anno passado, como relator do parecer da 
Commissão dos 21, procurado justificar amplamente a pro- 
posta üa reforma constitucional respondendo ás arguições já 
então feitas aos mesmos dispositivos. 

Dividirei a minha oração em duas partes: na primeira, 
tomarei em consideração as allegações concernentes á va- 
lidade das nossas deliberações e á constitucionalidade das 
disposições regimentaes, e na segunda, as allegações refe- 
rentes á matéria da proposta. 

Sr. Presidente, o honrado representante da Bahia, o 
Sr. Senador Moniz Sodró, no brilhante discurso cpie pronun- 
ciou na hora do expediente da sessão do dia 16, protestando 
contra o acto do V. Ex., que incluiu na ordem do dia dos 
nossos trabalhos a proposta do reforma Constitucional, qua- 
lificou-o ''golpe de força", como golpe de força qualificou o 
procedimento do honrado Presidente da Gamara dos Depu- 
tados deliberando a inclusão dessa matéria para o objeclo 
dos trabalhos dessa Gamara. 

'5 



— 82 — 

A proposta, disse S. Ex., já não podia mais constituir 
objecto das cogitações do Congresso. Porque? Porque a dis- 
cussão do assumpto é feita com violação ostensiva de dispo- 
sições claras, precisas e taxativas dos Regimentos de uma 
e outra Gamara: o Regimento da Gamara dos Deputados dis- 
põe que a proposta de reforma constitucional deve ser dada 
á discussão — 15 dias após a installação do Congresso e o do 
Senado — até 30 dias depois, e quer a Mesa de uma Casa como 
a da outra violou taes disposições. Eis as próprias pala- 
vras de S. Ex. {lê): 

"V. Ex., Sr. Presidente, sabe que não foi cum- 
prida esta disposição taxativa do Regimento Interno 
da Gamara e V. Ex. também sabe que, quando uma 
disposição de lei existe, fixando um prazo determi- 
nado para o cumprimento ou realização de qualquer 
acto de conseqüência jurídica, se este acto não se ve- 
rifica no prazo preestabelecido, deixará de ter, pos- 
teriormente praticado, qualquer valor legal. 

Este c um principio acceilo em direito, quer pu- 
blico, quer privado, que até hoje não me consta haja 
sido impugnado por ninguém e creio mesmo que, neste 
momento em que nós todos vimos os furacões da 
anarchia politica abalando os princípios cardeaes do 
nosso regimen e pondo á margem os preceitos mais 
estáveis em que se esteiam as instituições de qual- 
quer povo culto, creio mesmo que, embora a menta- 
lidade liberticida e destruidora, que actualmente do- 
mina os dirigentes da politica nacional, o desvario não 
chegará ao cumulo de pôr em duvida a certeza inque- 
brantavel desse principio incontestável, que a Gamara 
fixou, do prazo de 15 dias, prazo fatal, dentro do qual 
se deveria dar a discussão da reforma constitucional 
em segundo turno constitucional. .Não tendo a Ga- 
mara cumprido esta disposição relativa ao prazo, é, por 
conseguinte, uma discussão complelumcnte nulla a 
discussão que ali se travou. V. Ex., Sr. Presidente, 
sabe que, em direito, o que é nullo não tem exis- 
tencial real." 
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Sãu palavras, Sr. Presidente, de um erudito prpíessor da 
Faculdade de Direito da Bahia; são palavras de um mestre 
acatado por seu saber jurídico. 

Confesso, humildemente, perante o Senado, a minha igno- 
rância; não obstante ser também formado em direito, não 
obstante ter labutado, durante ioda a minha vida, no fôro, 
por ter sido sempre a advocacia n minha única profissão, 
até este momento não conhecia esse principio que, no dizer 
de S. Ex., é aoceito no direito publico e privado, polo qual 
é nullo e não produz effeito algum o acto jurídico praticado 
em data posterior á preestabelecida. 

O Sr. Antonio Moniz — V. Ex. não admitte, então, os 
prazos fataes ? 

O SR. ADOLPHO GORDO Do que eu, até agora 
tinha conhecimento — era das disposições do art. 145, do Có- 
digo Civil, que consideram nullo um acto, além das hypothe- 
ses previstas em seus ns. I, II e III, que nada teem, absoluta- 
mente com o caso — quando fôr preterida alguma solemni- 
dude que a lei considera essencial para a sua validade, ou 
quando a lei taxativamente o declara nullo ou lhe nega ef- 
feito. Eis o que conhecia em matéria de direito privado. 

Ora, de que se trata ? 
A Constituição Política impõe ao Congresso Nacional o 

dever de deliberar sobre uma proposta de reforma constitu- 
cional, por iniciativa do mesmo Congresso ou das Assembléas 
dos Estados, dispondo em seu art. 90, § 2°: 

"Essa proposta dar-se-á por approvuda, se nu anno se- 
guinte o fôr, mediante tres discussões, por maioria de dous 
terços dos votos nas duas Camurus do Congresso." 

Exige, portanto, a Constituição: 
1°, que em uma o outra Gamara a approvaçâo tenha logar 

a "no anno seguinte"; 
2°, mediante "tres discussões"; 
3°, por maioria do "dous terços dos votos". 
A Constituição não estabelece data alguma para o inicio 

da discussão c só exige que se faça "no anno seguinte", de- 
modo que, iniciada em qualquer dia ou mcz do anno seguinte e 
approvada a proposta, nu correr desse anuo, por dous terços 
dos votos, nas duas Camaras, a deliberação' será perfeitamente 
valida. 
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O Su. Antonio Moniz — Então V. Ex. reputa Inconsti- 
tuciona! o Regimento ? 

O bR. ADULPHO GORDO -- Os Regimentos cias duas Ca- 
maras íixam aquellas datas para u inicio das discussões como 
uma medida de prudência para considerarem a proposta de re- 
forma matéria urgente e poder entrar ella, logo depois de in- 
stailado o Congresso, em discussão, de modo a se effectuarem 
todas as votações no correr do anuo. O que é um Regimento? 
E' um regulamento dos trabalhos internos do cada uma' das 
Camaras; é um conjuncto de disposições que regulam o pro- 
cesso cias suas deliberações. 

E' intuitivo que a discussão da proposta de reforma con- 
stitucional começará no dia determinado, quando for isso pos- 
sível, ad impossibüia nemo íenetur. 

Em um caso de forca maior, ou quando, por forca de 
quaesquer circumstancias, não seja possivcl o cumprimento 
do dispositivo regimental — o Congresso Nacional cumprirá 
o seu dever, iniciando a discussão eu outro dia. Üe a Consti- 
tuição Política não fixa um determinado dia para o inicio 
da discussão e se o Regimento não estabelece que essa dis- 
cussão só poderá ter logar se íòr iniciada na data fixada, dis- 
posição essa que, por absurda, não poderia mesmo ser ín- 
cluida na lei, c bem evidente, c bom manifesto que, desde 
que a discussão o a approvacão da proposta tenham logar no 
"anuo seguinte" o com a observância de todas as demais exi- 
gências constantes do dispositivo constitucional, essa appro- 
vacão ó perfeitamente legitima' e produzirá todos os seus 
cffei tos. 

Ora, Sr. Presidente, neste anno, logo depois de installado, 
o Congresso Nacional teve necessidade do proceder immedia- 
(amente á apuração da eleição presidencial, ex-vi do disposto 
no art. 47 da Constituição Política. Accresce que, em virtude 
do um lamentável esquecimento, a Secretaria do Senado deixou 
de remetler á Gamara dos Deputados o autogfapho dá proposta 
da reforma, de modo que a Gamara não podia iniciar a sua 
discussão 15 dias depois dá installação do Congresso. B por 
isso mesmo que até 30 dias depois aquella Casa do Congresso 
não havia ainda approvado a proposta, estava o Senado im- 
possibilitado de observar a disposição do seu Regimento que 
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determina a inclusão da matéria cm ordem do dia, dentro 
desses 30 dias. 

Se, pois, o arf. 90, § 2°, da Constituição Política não exige, 
como solemnidado essencial para a validade do acto, que a dis- 
cussão da reforma constitucional se inicie em. determinado 
dia; se o Regimento, por seu turno, não exige, e nem poderia 

W mesmo exigir, que tal discussão não poderá ser iniciada, em 
caso algum, fora da dafa fixada, é evidente que a allegação do 
nobre Senador não tem fundamento algum. 

Respeito e considero muito o nobre Senador, pelo que não 
• me 6 dado considerar a sua allegação como expediente do 

rabulice, mas tàl é o seu talento e o seu saber jurídico, que 
essa allegação só serve para atteslar que S. Ex. nada' tem 
de serio a oppôr contra a proposta de reforma. 

Sr. Presidente, já que estou me referindo a disposições 
regimentaes, devo tomar, desde logo, em consideração varias 
arguições feilas contra o regimento especial elaborado para 
regular o processo relativo á reforma constitucional. 

Tem-se dito e repetido muitas vezes, e disse-o também o 
nobre representante do Districto Federal, que fez-se esse re- 
gimenfo especial com o fim exclusivo de cercear a livre ma- 
nifestação de cada um dos membros do Congresso e de for- 
çar-se a approvação da reforma, quando é evidente, aliás, a 
necessidade de um regimento especial. 

O Sr. Sampaio Corrêa — Perdôe-me V. Ex.; não con- 
testo, nunca condemnei a existência de um regimento es- 
pecial. Critiquei, apenas, os seus termos. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Um regimento especial era 
absolutamente necessário. A Constituição Política estabelece 
para a reforma de suas disposições um processo completa- 

<j mente difíerente do que se. acha estabelecido para a ela- 
boração das leis ordinárias. Do modo que as duas Gamara;, 
fazendo disposições regimentaes espcciaes, não fizeram mais 
do que pôr em execução terminantes disposições constifu- 
cionaes. A necessidade, pois, das disposições espociaes é ma- 
nifesta. 

Mas essas disposições regimentaes offendcm, porventura, 
qualquer principio consagrado na Constituição' Politica ou 
qualquer dos seus textos expressos ? Cercãa a livre mani-* 
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fostação dos Senadores e Depuladoâ ? Impede a liberdade de 
eriLica ? E' nma mordaça ? E', no dizer do Sr. Moniz Sodré, 
ama camisa de força ? 

A simples leitura de taes disposições evidencia que essas 
arguições não teem o mais ligeiro fundamento. 

Os regimentos exigem tros discussões cm cada uma das 
Oamaras <— quer para a acceilação da proposta da reforma 
constitucional, quer paia o sua approvação definitiva, de 
modo que estabelece a necessidade de 12 discussões. O Re- 
('imento permitte a cada um dos Deputados e Senadores, na 
primeira e terceira discussões, fallar até duas vezes, em cada 
uma, e pelo espaço total de duas horas; e, na segunda, uma 
vez sobre cada artigo, durante uma hora, e, como a proposta 
!em cinco artigos, permitte-lhe fatiar cinco vozes e durante 
cinco horas. De modo que cada orador tem o direito de oc- 
cupar a tribuna nove vezes o de fatiar durante oito horas, e 
não ha questão alguma, por mais difficií e complicada que 
seja, que não possa ser amplamente discutida durante este 
espaço de tempo ! O orador tem ainda o direito do fallar du- 
rante 10 minutos por occasião de ser votado cada um dos ar- 
ligos, como .tem também o direito de aproveitar-se da hora 
do expediente para discutir o assumplo. Eis como se cercôa 
a liberdade da tribuna, como se impossibilita a critica, e eis 
a "camisa de força" 1 ! 

Mas, diz-se, ha no regimento especial um dispositivo que 
permitte o encerramento da discussão, ficando assim revo- 
gada, em relação á proposla de reforma eleitoral, a disposição 
do regimento commum, que não permitte encerramento al- 
gum. O regimento dá, pois, á maioria o ilircito de sufíocar 
a discussão, quando quizer. 

O regimento commum não impede o encerramento de 
uma discussão. Sempre entendi que o facto de não conter... 

O Sn. Paulo de Frontin — Não fui eu quem o disse. 
O SR. ADOLPHO GORDO — ...uma disposição qualquer 

referente ao encerramento, não pôde impedir a acceilação de 
um requerimento nesse sentido e nem de sua approvação pela 
maioria do Senado. 

O encerramento de uma discussão é um direito inherento 
ás funeções de uma assembléa legislativa, porque, tendo taes 
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assombléas por fim deliberar, não poderá fazel-o sem esse 
encerramento. E como no pegimen representativo predomina 
o principio da maioria, é bem visto que compete á maioria 
o direito de encerrar uma discussão sempre que entender con- 

I 
veniente. O facto de ser mudo o Regimento a respeito não 

j lhe tira e nem poderia tirar essa faculdade, que é implicita. 
O que as assembléas legislativas podem fazer, e ordina- 

riamente fazem, 6 regulamentar e restringir o direito, re- 
stricçâo essa que importa em uma garantia para a própria 

„ minoria. Estabelecida a restricção, não poderá mais a maioria 
encerrar o debate quando quizer, e só poderá fazel-o quando 
o Regimento o permittir. Ora, o regimento especial só per- 
mitlo o encerramento da discussão de uma proposta de re- 
forma constitucional depois que a matéria fôr discutida em 
três sessões, havendo oradores inscriptos, de modo que aquella 
disposição constitue uma garantia para a minoria. 

O Sn. Antonio Moniz — Não comprehendo o raciocínio 
de V. Ex. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Accresce, Sr. Presidente, que 
os çonstitucionalistas, fazendo apreciações sobre o regimen 
interno das assembléas legislativas, ponderam que, para que 
ellas possam funccionar regularmente e deliberar, cumprindo 
assim os seus altos fins, devem ter em consideração, em pri- 
meiro lof/ar, a necessidade de uma garantia contra as sur- 
prezas das pequenas minorias ou de certos grupos activos, 
audazes e disciplinados. Porque -taes minorias e grupos po- 
derão entorpecer ou mesmo impedir a acção das maiorias. 

O Sn. Antonio Moniz — E por isso suffoca-se a voz da 
<> minoria, que, muitas vezes, pôde estar com a razão. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Estou justamente demons- 
frando que n regimento especial não só não suffoca a liber- 
dade da tribuna o do voto, como não contém disposição" alguma 
inconstitucional ou oonlraria aos princípios da boa dou- 
trina. 

O Sn. Antonio Moniz — V. Ex. está operando modifi- 
cações radicaes no Direito, tanto no Direito Publico como no 
Direito Civil. 
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O SR. ADOLPHO GORDO — Sr. Presidenfe, passo agora 
ao exame das criticas feitas a vários dispositivos da proposta 
de reforma. 

O nobre Senador pelo Estado de Matto Grosso declarou, 
no inicio de sua oração, que, não obstante ser revisionista 
desde 1924, sempre se manifestou contrario á reforma consti - 
tucional que ora se pretende, por estar o paiz cm pleno estado v 

do sitio. 
Mas, Sr. Presidente, a reforma é feita pelo Congresso Na- 

cional, cujos membros gozam -do immunidadcs, que jamais 
foram desrespeitadas, desde o inicio dos debates. A proposta 
foi amplamente discutida no anno passado, quer dentro desta 
recinto e quer fóra. Nunca houve, intervenção alguma es- 
tranha. directa ou indirecta, no sentido de ser impedida a 
liberdade de critica. Nunca foi requerido o encerramento de 
qualquer discussão, nesta Casa, e as discussões encerraram-se 
depois da fallarem todos os oradores insoripfos ! O proprio re- 
presentante de Matto Grosso ocoupou hontem longamente a 
tribuna e atacou energicamente a proposta. E S. Ex. diz 
que, para a elaboração da reforma, o momento é inopportuno, 
por estarmos em estado de sitio ! ! 

O honrado representante do Districto Federal também 
considera inopportuno o momento, mas por motivo differenfe. 
S. Ex., confessando que não tem havido cerceamento de li- 
berdade na tribuna, ponderou, entretanto, que a occasíão não 
é opportuna para a revisão constitucional porque os nossos 
legisladores, dominados pelas paixões que se teem desenca- 
deado ultimamente em nosso paiz, não estão em condições, 
agora, de deliberar serenamente sobre a sua organização polí- 
tica. E se a obra do Congresso já está eivada das paixões de 
momento, tem ainda exclusivamente por fim fortalecer o prin- * 
cipio da autoridade. 

O nobre Senador não tem razão alguma; nem a obra do 
Congresso está eivada de paixões e nem tem exclusivamente 
por fim fortalecer o principio da autoridade 1 

Trata-se de uma obra de grande vulto e acredito sincera- 
mente que todos quantos nella inlerveem estão compenetrados 
da sua alia responsabilidade. 

Sr, PreslclentPt om discurso pronunciado no correr deste 
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anno, nesta Casa, o illustro representante ria Bahia, Sr. Se- 
nador Anlonio Moniz, reproduziu os seguintes conceitos do Pe- 
dro Lessa acerca das reformas conslitucionaes (íd) : 

"As reformas constilucionaes são os recursos preclüectos 
das nações fracas, incapazes — por sua falta de educação e 
energia — de um bom governo pratico, c das nações decaden- 
tes e enervadas que, umas e outras, appellam freqüentemente, 
mas debalde, para tão desacreditada panacéa." 

Não. Sr. Presidente, a reforma constitucional não é uma 
panacéa desacreditada a que appellam as nações fracas e des- 
acreditadas, as nações decadentes e enervadas. 

As nações as mais fortes e capazes, os paizes de maior 
progresso e actividade teem tido necessidade de operar, muitas 
vezes, a reforma de suas leis fundamentaes. 

Paulo Errera, o eminente professor da Universidade de 
Bruxellas, em uma conferência realizada na Faculdade de 
Direito do Paris, disse, a proposito de taes reformas: — "No 
regimen de uma Constituição escripfa, a clausula da revisão 
é uma. das peças principaes da machina política para que ella 
possa funccionar, porque, no dizer da Montesquieu — não ha 
governo livre que se possa manter, se não fôr. por suas pró- 
prias leis, capaz de correcções. 

A Constituição Política não é uma obra intangível, 
immutavel e eterna, e como- acompanha, quasi sempre, uma re- 
volução, caracteriza um momento critico, dando da nação, 

uma idéa, muitas vezes, falsa, emquanto que a revisão se 
faz em um momento orgânico e mostra o corpo social em seu 
estado normal." 

Effeclivamente, o que visa uma reforma constitucional? 
Transformar ou supprimir os textos que jíl não satis- 

fazem as necessidades actuaes. additar os que são reclamados 
pela evolução do direito ou pelos costumes, interpretar au- 
thenticamente aquelles que, pela obscuridade ou imprecisão 
de seus termos, se prestam a interpretações inconvenientes ao 
interesse publico, devendo o legislador ter em vista — a 
experiência, os usos e costumes, a evolução do direito, os 
grandes interesses públicos, o muito especialmente, um ele- 
mento, que Tambaro considera vital em toda n organização 
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política, qual é a harmonia a mais perfeita entre o direito 
do Estado o o cio indivíduo, entre as exigências da autoridade 
e as da liberdade, principio este que deve modelar toda a 
acção dos orgãos constitucionaes, de um lado, e, de outro, as 
manifestações da liberdade. 

Uma revisão permitte seguir em um paiz a evolução 
das idéas, fixando as suas phases principacs. 

E', pois, uma reforma constitucional, muitas vezes, uma 
obra necessária o não uma panacéa desacreditada a que ap- 
pellam as nações fracas, incapazes e cncrvadas. Desde que não 
se faça a reforma pelos raeio's legaes, cila será feita pelos 
illegaes — ou pela justiça federal, ou. em caso extremo, pela 
revolução. E' o que ensina a historia dos povos! 

Ora. Sr. Presidente, uma obra do tão extraordinária im- 
portância como essa não pode surgir de paixões de momen- 
to: a sua necessidade só se impõe quando sentida pela' 
maioria do paiz. 

Já em 1901. o Partido Dissidente de São Paulo, chefiado 
per Prudente de Moraes, inscreveu a revisão consfitueional 
em sua bandeira de combate, e em manifesto dirigido ao 
paiz. indicando as disposições da Constituição Polilica que 
deviam ser reformadas, justificou cabalmente essa reforma. 
Tive a honra, como membro do Partido Dissidente, de assi- 
gnar o manifesto. 

Ruy Barbosa, em 1921 e, portanto, antes dos suoeessos 
criminosos que despertaram as paixões a que alludiu o di- 
gno representante do Districto Federal em discurso pronun- 
ciado nesta Casa, dizia que a salvação do paiz estava na re- 
visão e que, sem a revisão, a carta republicana de 1891 estava 
perdida. Concluiu o seu discurso com as seguintes palavras: & 

"Onde surgir o principio de revisão, com as garantias de 
ser executado capaz e lealmente, ahi estará o meu voto." 

O Sr. Barbosa Lima — Por isso mesmo', não foi admittida 
a candidatura delle. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Não surgiu, portanlo. a 
idéa da revisão das paixões que, ultimamente, se desenca- 
dearam no paiz e nem tem o intuito exclusivo de fortalecer 
o principio da autoridade. Quem poderá ignorar que a re- 
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visão constitucional é uma id^a vencedora na opinião dq 
paiz. ha muitos annos?! 

Não ha peior cego do que aquelle que não quer ver. 
O Sn. Barbosa Ltma — Apoiado. 
O SR. ADOLPHO GORDO — Confrontem-se os disposi-: 

^ livos da proposta do reforma com as disposições da Consti- 
Inição Política e verificar-sc-á que as modificações e ad- 

ditamentos propostos vão melhoral-a consideravelmente, in- 
terprelando authenticamente e de um modo claro e preciso 
(extos obscuros, de accArdo com os estylos e principios de 

doutrina e fazendo addifamentos, de ha muito reclamados, 
procurando sempre conciliar as exigências da autoridade com 
as manifestações de liberdade individual. 

O Sr. Barbosa Lima — Com as manifestações de liber- 
dade! Chamar a isso conciliação é modificar o sentido da 
palavra. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Vou demonstrai-o. 
Os nobres representantes de Matto Grosso e do Districto 

Federal referiram-se aos dispositivos da emenda n. 1, que 
tem por objecto a intervenção do Governo Federal nos negó- 
cios peculiares aos Estados, e consideraram alguns franca- 
mente attentatorios a principios cardeaes do nosso regimen 
politico. 

No anno passado o desta tribuna, respondendo a ataques 
idênticos feitos por illnstres representantes da minoria, eu 
tive occasião de demonstrar que a idéa da interpretação au- 
tlientica do art. 6" da Constituição não surgiu agora; a neces- 
sidade dessa interpretação tem sido reconhecida e proclama- 
da desde os primeiros annos da nossa vida constitucional. 

Prudente de Moraes, o primeiro Presidente civil da Repu- 
blica, em seu período de governo, — de 1894 a 1898, —dirigiu 
varias mensagens ao Congresso Nacional, solicitando uma lei 
reguladora daquelle texto constitucional, para que fosse fir- 
mada a intelligencia de seus dispositivos e determinados os 
meios práticos para a intervenção, lei tanto mais necessária 
quanto era certo, dizia elle. terem ficado sem solução as col- 
lisões de assembléa legislativas o de governadores, que se 
deram em alguns Estados. 
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Referi que essa medida foi apaixonadamente combalida pe- 
los principaes vultos da nossa política: Campos Salles dizia que 
tocar no art. 6° era tocar no coração da Republica e Pinheiro 
Machado lambem proclamava a intangibilidade daquolle insti- 
tuto e negava competência ao Poder Legislativo ordinário para 
regulamental-o. 

Houve varias tentativas para a mencionada regulamen- 
tação, mas, tal opposição encontraram, que ficaram em ten- 
tativas ... 

Na impossibilidade de ser feita uma rei regulamentar, 
o Partido Republicano Dissidente de fL Paulo, que inscrevera 
cm sou programma a revisão constitucional, no manifesto que 
dirigiu á Nação a 5 de novembro do 1901, indicou, enlro as 
reformas necessárias, a interpretação authentica do art. G°. 
afim dc ser assignalada, de um modo claro e preciso, a com- 
petência dos tres poderes federaes para a intervenção, des- 
apparecendo, assim, o arbítrio do Executivo Federal. 

Já salientei a minha acção no mesmo sentido no Congres- 
so Nacional, desde 1898, e em um Congresso Jurídico, re- 
unido nesta Capital. E vem dizer-se, Sr. Presidente, que a 
idda da reforma surgiu agora!! 

Em meus discursos, pronunciados r.o anno passado, eu 
tornei patente a necessidade dessa interpretação authentica. 
referindo os principaes successos que se teem dado em nos- 
so paijZ. 

Por que é que se impedia apaixonadamente a regulamen- 
tação do art. 6"? Porque são tão obscuros o imprecisos os 
seus termos, que dão logar ao arbítrio e os adversários da 
regulamentação puderam converter esse instituto em uma 
arma formidável contra os seus adversários! 

Fizeram-se intervenções indébitas c impediram-se inter» 
venções necessárias! 

A historias das intervenções effecluadas em nosso paiz 
é uma historia de attentados, de crimes c dc abusos! 

O Sn. Thomaz Rodrigues — E' vergonhoso: Y. Ex. tem 
razão. 

O SR. ADOLPHO OORDO — A necessidade, portanto, da 
interpretação authentica do art. O" impoz-se desde o inicio 
da nossa vida constitucional. 



A<Â õ . «i-' ^ .<j0 

' — 93 — 

U Sr. Euzerio de Andrade — Só eslo ponto basta para 
justilicar a necessidade da reforma. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Não tenho a pretensão, Sr. 
Presidente, de convenecr os adversários da reforma... 

O Sn. Sampaio Corrêa — Ao contrario; acredite V. Ev. 
na minha boa íé. Desejo ser convencido por V. Ex. Mas, como 

© até agora não fui... 
O SR. ADOLPHO GORDO — ...mas preciso cumprir um 

dever c vou demonstrar, de um modo completo, aquclla as- 
serção. 

a ' > I 
Eis os lermos do art. C" da Constituição Política (lõ): 

"Art. (5°. O Governo Federal não poderá intervir 
cm negocios peculiares aos Estados, salvo: 

1.° Para repellir invasão estrangeira, ou de um 
Estado cm outro; 

2.° Para manter a forma republicana federativa; 
v 3.° Para restabelecer a ordem c a tranquillidade 

nos Estados, á requisição dos icspeclivos governos; 
4.° Para assegurar a execução das leis e sentenças 

íederaes." 

O Governo Federal não poderá intervir, diz o texto con- 
stitucional; mas o que quer dizer — "Governo Federal"? 

Usando dessa locucão, a que Poder refere-se a Consti- 
tuição? Ao Legislativo, ao Executivo, ao Judiciário — ou usou 
dessa locução para exigir a aceâo conjunta dos três Poderes 
em uma intervenção ? Se não, qual o Puder competente no 
caso do n. 1, do n. 2, do n. 3 e do n. 4? 

Pois bem: o que faz a emenda? Discrimina de um modo 
4 claro e preciso a competência dos três Poderes. Basta con- 

frontal-a com o Jexto constitucional para verificar-se que já. 
não é mais possível arbítrio algum 1 

E o que quer dizer "Manter a fôrma republicana federa- 
tiva? Será manter a fôrma republicana o a forma federativa, 
conforme a synthese do Sr. Senador Barbosa Lima? Será 
manter os princípios cardeaes do systema republicano repre- 
sentativo e do regimen federativo, como ensinam vários mes- 
tres? Quaes são esses princípios? 



Pois bem: a emenda os determina, traduzindo, em seus 
dispositivos, os princípios e doutrinas sempre propugnadas 
pelo mais extraordinário de todos os constitucionalislas que 
tem tido o Brasil, pelo genial Ruy Barbosa, como o demons- 
trou, em notabilissiino discurso, o eminente Deputado João 
Mangabeira, exhibindo seus programmas, discursos c mani- 
festos 1 

O Sn. Antoniq Moniz — A maior injustiça que se pode 
fazer ao espirito liberal de Ruy Barbosa é affirmar que elle 
foi o inspirador dessa reforma constitucional. 

O Sn. Barbosa Lima — -Fui presidente dessa convenção 
e tenbo idéa que foi absolutamente o contrario. 

O SR. ADOLPHO GO/RDO — O meu eminente amigo., 
Sr. Senador Antonio Azeredo, impugnou as disposições da 
emenda n. 1, com o fundamento de que essa emenda 6 "uma 
collecção de canos em que o Presidente da Republica poderá 
livremente fazer a intervenção nos Estados, sem ao menos di- 
zer uma palavra ao Congresso, podendo por si resolver as 
questões mais graves". 

Na occasião em que S. Ex. proferia essas palavras, eu 
tomei a liberdade de dar-lhe um aparte, dizendo que S. Ex. 
não havia lido a emenda que atacava! 

Effectivamente, — para assegurar a integridade nacional 
o o respeito aos princípios constitucionaes da União' indicados 
nas letltras a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, k e í, do n. 2 do artigo 
constante da emenda, para decidir da legitimidade de po- 
,deres em caso de duplicata e para reorganizar as finanças do 
Estado insolvente — que são os casos mais graves de inter- 
venção, a competência é esclusiva do Congresso Nacional. Só 
p Congresso é que poderá decretar a intervenção em qualquer 
desses casos: ao Executivo caberá, apenas, .executar o de- 
creto do Congresso. O nobre Senador não leu, pois, a emenda. 

E aquelle decreto só é expedido depois do ter sido o as- 
sumpto longamente discutido em uma e outra Gamara, po- 
dendo tomar parte nos trabalhos os representantes do Es- 
tado em que se pretende intervir e tal discussão, divulgada 
em lodo o paiz, conslilue uma excellente garantia para o 
acento das deliberações, ü Congresso delibera se o caso' é de 
intervenção, se esta é opportuua e qual o meio de ser reali- 
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zada. Ao Poder Executivo cumpre exclusivamente, executar 
o decreto do Congresso. 

Como dizer-se, pois, que o Presidente da Republica po- 
derá livremente lazer a intervenção, sem dizer uma palavra 
ao Conaressu?.'! 

O nobre Senador pelo Estado de Matto-Grosso atacou 
lambem a parte da disposição contida no n. i do mesmo ar- 
tigo, que permitte a intervenção nos Estados para a reor- 
ganização das suas finanças, no caso de insolvencia, consi- 
derando tal intervenção não só injuriosa, como attentatoria á 
autonomia dos Estados. 

Também o honrado representante do Districto Federal 
combateu esta emenda. 

Já no anno passado, eu procurei justificar o additivo 
constante da emenda, o novo caso de intervenção da União, 
fazendo as ponderações seguintes: 

O art. 5° da Constituição Política dispõe que cada Estado 
deve prover a expensas próprias as necessidades de seu go- 
verno e administração, devendo a União soccorrel-o em caso 
de calamidade publica, se solicitar. De modo que o Estado que 
não tem meios para satisfazer as necessidades do seu governo 
o administração, não tem, por isso mesmo, capacidade constitu- 
cional para a sua vida aulonoma. Desde que um Estado não 
lenha recursos para pagar os seus débitos e as necessidades do 
seu governo c administração, desde que não possa fazer des- 
pezas com a manutenção do seu Poder Judiciário, do seu Poder 
Legislativo, e com os agentes do seu Poder Executivo, e com 
outros serviços públicos, como é possível ter uma vida autô- 
noma?! 

O Sr. Sampaio Corrêa — Não é esta a hypothese. Trata- 
se da cessação de pagamentos da divida fundada. Se deixar de 
uagar á magistratura e aos fuuccionarios, não está no caso de 
insolvabilidade. 

O SR. ADOI.PHO GORDO c— Qual o fim da intervenção? 
Reorganizar as finanças do Estado insolvente, afim de que elle 
readquira a sua capacidade constitucional para a vida autô- 
noma, de modo que o instituto, muito longo de attentar contra 
a autonomia do Estado, tem precisamente por fim restabelecer 
essa autonomia. 
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A inlervcnção não é destinada a absorver todos os podcres 
políticos do Estado: ao contrario; todos serão respeitados, em 
seu funccionamenlo, pelo interventor, salvo se algum ou alguns 
delles procurarem embaraçar ou impedir a execução das me- 
didas conducentes á reorganização financeira. 

Para caracterizar o estado de insolvencia, a emenda esta- 
beleceu a cessação de pagamentos, por mais de dous annos, da 
divida fundada do Eslado, mas terminado esse prazo, não é de- 
cretada automaticamente a sua incapacidade. Caberá ao Con- 
gresso Nacional conhecer do assumpto e deliberar, tendo em 
vista os factos que determinaram a insolvencia, a situação real 
do Eslado, as suas fontes de renda o outras circumstaneias. 
Determinará ou não determinará a intervenção. 

Caso julgue imprescindível a medida, será ella benefica — 
não só para os interesses do Estado insolvente, como para os 
créditos do paiz, que não poderá assistir de braços cruzados ás 
graves conseqüências que podem resultar da insolvencia. 

U nobre Senador pelo Districto Federal extranbou, se não 
me falha a memória, que tivesse sido incluído entre os prin- 
cípios fundamenlaes do nosso regimen a autonomia dos mu- 
nicipios. 

O Sn. Sampaio Corrêa — Não ha uma só phrase minha ex- 
franhando que a autonomia dos municípios seja um dos prin- 
cípios a respeitar. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Mas, então, a referencia do 
V. Ex. foi ao dispositivo contido na lettra tj do art. 2": "capa- 
cidade pura ser eleitor ou elegivel, nus termos da Constituição". 

O Sn. Sampaio Corrêa — Não extranhei a intervenção; ahi 
mostrei não ter comprehcndido o que está escriplo, que a capa- 
cidade para ser eleitor ou elegivel, de accôrdo com a redacção 
constante da emenda, é um dos princípios constitucionacs da 
Republica. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Devo dar uma explicação ao 
nobre Senador. 

Para que a União possa intervir em negocios peculiares 
aos Estados, não basta que seja violado qualquer dos 
princípios fundamenlaes do regimen republicano federativo, 
consagrados ua emenda que estou examinando, cm um caso 
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qualquer particular, pois que, como já declarei desta tribuna, 
a um dos illustres representantes do llio Grande do Sul, que 
me interpellara a respeito, a intervenção só é justificável 
quando affecta os interesses da collectividade, sendo taes 
princípios violados pela lei fundamental do Estado ou por uma 
lei organica. 

Devo reproduzir o que já Lenho dito mais de uma vez: 
para que possa ter logar uma intervenção são necessárias duas 
condições: Ia, que a lesão afffecte o interesse geral do Estado, 
e 2°, que, no proprio Estado, não encontre remedio. 

Toda a vez, portanto, que uma lesão feita em um dos de- 
partamentos do Estado encontrar remedio no proprio Estado, 
a intervenção da União não se justifica. 

O Sn. Sampaio Corrêa — No caso da lei de imprensa la- 
mentei que não vingassem as idéas do emerito jurisconsulto 
Sr. Adolpho Gordo, como lamento que nas emendas á Con- 
stituição não figurem de modo positivo, nitido, insophisma- 
vel, as interpretações dadas pelo Senador Adolpho Gordo. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Não figuram, effectivã- 
mente, mas uma Constituição Política só contém theses ge- 
raes e prinoipaes e cabe ao Congresso Nacional fazer a lei 
regulamentar, ligando taes princípios á realidade dos factos 
e estabelecendo os modos e formas de sua execução. 

A intervenção é um instituto necessário no regimen fe- 
derativo: e, precisamente, destinada a manter a existência da 
Federação e, ou a União inlervenha para restabelecer nos 
Estados a ordem publica ou para manter os principies funda- 
mentaes do nosso regimen político ou em qualquer dos outros 
casos previstos na emenda, o seu fim é sempre dar um remedio 
a unia lesão, no sentido de 'restabelecer a ordem constitu- 
cional . 

Sr. Presidente, uma outra emenda que lem sido muito 
combatida é a seguinte 

"'Nenhum, recurso judiciário é permittido para a 
justiça federal ou local, contra, a intervenção nos^ Esta- 
dos, a declaração de estudo dc sitio, a verificação de 

7 — 
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poderes, o reconhecimento, a posse, a legitimidade, e o. 
perda de mandato dos membros do Poder Legislativo 
ou Executivo, federal ou estadual, assim como, na vi- 
gência do estado de sitio, não poderão os tribunaes co- 
nhecer dos actos praticados em virtude delle pelo Poder 
Legislativo ou Executivo". 

f 
O Sr. Sampaio Corrêa — Não cheguei a tratar dessa 

emenda. 
O SR. ADOLPHO GORDO — Foi combatida pelo illustre 

representante de Matto-Grosso, o Sr. Senador Antonio Aze- 
redo, e com violência. 

O Sr. Sampaio Corrêa — Aliás, subscrevo as palavras 
proferidas por S. Ex. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Na opinião do nobre repre- 
sentante de Matto-Grosso, esta emenda autoriza o Presidente 
da Republica a praticar toda a sorte de abusos. Mas, eviden- 
temente, o meu eminente amigo não a leu, porque se o hou- 
vesse feito, teria verificado que a emenda não faz mais do 
que consagrar um dogma. 

Já demonstrei esta these no correr dos debates que a 
proposta da reforma provocou nesta Casa, no anno passado. 
Effectivamente: em um regimen de poderes harmônicos e 
independentes, nenhum Poder pôde invadir a espbera dos 
outros. Parece-me que ninguém poderá contestar este prin- 
cipio. Ora, a intervenção nos Estados, a declaração do es- 
tado de sitio, a verificação de poderes, etc., são actos poli- 
ticos da competência exclusiva dos Poderes Legislativo e 
Executivo, e consequentemente, delles não pode haver qual- 
quer recurso para o Poder Judiciário. 

O estado de sitio é um instrumento de defesa, posto em 
pratica em momento extremamente grave, quando a ordem 
publica está perturbada ou por uma commoção intestina ou 
por uma invasão estrangeira, compelindo, pela nossa lei fun- 
damental, ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo — 
conhecer da necessidade e opportunidade da sua decretação 
e da conveniência das medidas que devem ser tomadas em 
sua vigência. Para a defesa da paz, da tranquillidade pu- 
blica, de todos os direitos que constituem a liberdade civil, 
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para a conservação da própria Constituição devem esses Po- 
deres e com especialidade o Executivo, a quem está con- 
fiada a forca publica, ter amplos e illimitados poderes. 

Ora, dar ao Poder Judiciário competência para, em julga- 
mento de habeas-corpus, conhecer da legitimidade e neces- 
sidade de actos e prisões praticadas durante o estado de 
sitio, é reconhecer a supremacia do Poder Judiciário, é per- 
mittir que este impeça que os outros dous Poderes Políticos 
cumpram o seu dever... 

O Sr. Paupo de Frontin — Não apoiado. 
O Sr. Barbosa Lima — Não apoiado. O estado de sitio 

tem restriccões. 
O Sr. Sampaio Corrêa — Em hypothese alguma, isso se 

dá. 
O SR. ADOLPHO GORDO — ...é collocar acima dos 

Poderes Políticos, sm matéria exclusivamente política e para 
annullar a sua acção, o Poder Judiciário! 

O Sr. Barbosa Lima — O guarda da Constituição é o 
Supremo Tribunal Federal. 0 estado de sitio não é a sup- 
pressão integral da Constituição. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Nunca eu disse que o es- 
tado de sitio é a suppressão integral da Constituição. Não 
é. Eu sempre disse exaclamenle o contrario; eu sempre af- 
firmei que é uma medida de conservação, destinada a con- 
servar a Constituição, defendendo os poderes constituídos e 
impedindo a anarohia e o despotismo. Eu sempre sustentei 
que cabe ao Poder Judiciário Federal fazer respeitar as res- 
tricções constitucionaes, quando forem violadas pelo Poder 
Executivo, durante o estado de sitio. Se o Poder Executivo 
recolher pessoas a prisões destinadas aos réos de crimes 
communs ou desterral-as para fora do território nacional, as 
victimas teem o incontestável direito de impetrar habeas- 
corpus e a Justiça Federal tem o dever de concedel-o, — não 
para mandar pol-as em liberdade, mas para mandar que seja 
cumprida a exigência constitucional. 

O Sr- Paulo de Frontin — V. Ex. conhece casos em 
que esses detidos teem sido recolhidos a prisões de réos de 
crimes communs. 

O Sr. Adolpho Gordo — Foram abusos. 
O Sr. Barbosa Lima — Qual o remedio? 



O Sr. Paulo de Fbontin — E' ir an Supremo Tri- 
bunal Federal. 

O SR. ADOLPíDO GORDO — O remedio está no habeas- 
corpm, como no habeas-corpus está o remedio para vários 
outros casos de prisão, durante o eslado de sitio. 

Quando orava o eminente representante do Matto Grosso, 
eu ponderei, em aparte, que a emenda limita-se a consagrar 
um dogma, não fazendo innovação alguma ao direito actual. 

O Sr. Paulo de Frontin —• Então, porque a necessidade 
desta disposição, se a Constituição actual permitte isso? 

O Sr- Sampaio Corrêa — E' ociosa e inócua. 
O SR. ADOI.PHO GORDO — Que não contém innovação 

alguma, (orna evidente a jurisprudência do Supremo Tribu- 
nal Federal e basta-me citar o seguuinte accórdão, já referido 
por mim anteriormente {lê) : 

«Considerando que já decidiu este Tribunal no ac- 
córdão n. 3.539, de 9 de maio do corrente anno, faltar- 
lhe competência para julgar da constitucionalidade ou 
opporlunidade do decreto de sitio pelo Presidente da 
Republica, por ser attribuição privativa do Congresso 
Nacional, nos termos do art. 34, n. 24, da Constituição; 
Se ao Legislativo, e, em sua ausência, ao Executivo, 
em determinar,as emergências, e sujeito, nesse caso, á 
approvação ou suspensão por aquelle poder sómente, 
incumbe, positivamente, declarar o estado de sitio, e 
se este acarreta a suspensão dv garantias constitucio- 
naes, não se comprehende que o Judiciário possa, não 
obstante, mantel-as, arrogando-se, para isso, o direito 
de reputar falsas, inexistentes ou não bastantes as cau- 
sas da providencia governamental, quando não lhe che- 
gam, ale. os dados, os inquéritos e as pesquizas que 
motivaram o acto do Congresso ou do Presidente da 
Republica. 

Tanto poder tem o Judiciário para tal, como te- 
riam o Legislativo e o Executivo, para oppor-se á 
execução dos julgados da justiça a pretexto de que estes 
não assentavam em prova legal e sufficiente. 

Em ambas as hypofheses, aberra dos princípios 
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constitucionaes a revisão do aclo de um poder pelo 
outro. 

Da inefficacia dos actos legislativos e do Executi- 
vo, quando violadores do direilo individual, por meio de 
acção judicial, em que isso se demonstre, não se pôde 
concluir como possíveis os mesmos resultados, tratando- 
se de lei ou decreto sobre o sitio; a diffcrença é palmar 
nos dous casos: por excepção, e por dispositivo ex- 
presso da Constituição, quanto ao sitio, o Congresso e o 
Presidente da Republica podem expedir actos offensivos 
de direitos proclamados na Constituição. 

Nesse assumpto, o Poder Judiciário projecla sua 
acção apenas para fazer cessar effeitos da medida go- 
vernamental que o estado de sitio, segundo a Consti- 
tuição, não pôde produzir." 

O Sr. Paulo de Frontin — Mas, se a doutrina da Consli- 
tuição actual é essa, a que vem a nova Constituição 

O SR. ADOLPHO GORDO — Para tornar bem claro o 
preceito constitucional e evitar interpretações inconvenientes. 

Sr. Presidente, lambem mereceu combate por parte do 
honrado representante do Districto Federal a disposição con- 
üda no n. 28 do artigo que faz objecto da emenda n. 2, dando 
competência ao Congresso Nacional para legislar sobre o tra- 
balho . 

A primeira vez que li esse dispositivo, causou-me ver- 
dadeira estranheza, porque — ou parecia-me inútil, por per- 
mittir o art. 34 da Constituição Política ao Congresso Nacio- 
nal legislar sobre direito material, ou inconveniente, por dar 
ao Congresso competência exclusiva para legislar sobre d tra- 
balho, absorvendo direitos e poderes pertencentes ao Estado e 
aos municípios. Verifiquei, desde logo, porém, que a minha 
estranheza não Linha fundamento algum e que a emenda era 
benefica e indispensável. 

Neste momento, a legislação sobre o trabalho está pre- 
occupando a attenção de todos os Parlamentos e Congressos 
do mundo. O frabalho é uma funeção social que crêa direitos 
e deveres e as normas reguladoras de contracto de trabalho 



devem ser elaboradas de plena harmonia com a phase actual 
do desenvolvimento economico. 

Como o assumpto affecta profundamente interesses ge- 
raes, o Estado não pode deixar de intervir e de sobre elle de- 
liberar. 

A determinação das horas de trabalho, as organizações de 
trabalhadores, as lutas entre patrões e operários e outros as- 
sumptos ioenticos affectam o interesse publico, e é bem mani- 
festo que o Estado não pôde cruzar os braços. 

Mas a nossa Constituição Política, garantindo amplamente 
a liberdade do trabalho, poder-se-iam taxar de inconsti- 
lucionaes leis daquella natureza. Dahi a necessidade do 
dispositivo. 

Approvado, ficará estabelecido que — em face da nossa 
Constituição Politica, o Congresso Nacional tem competência 
para legislar sobre o trabalho, dentro da esphera da sua acção. 

Esta é a explicação que entendo dever dar ao Senado. 
Vou terminar, Sr. Presidente, porque já tive a honra de 

dar uma resposta aos meus eminentes amigos, Senadores An- 
tônio Azeredo e Sampaio Corrêa. 

O Sn. Sampaio Corrêa — A honra é exclusivamente, para 
mim. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Não desejo defender a pro- 
posta de reforma e nem a attitude do Chefe da Nação dos ata- 
ques que lhe teem sido feitos com batalhões de adjectivos... 

O Sr. Sampaio Corrêa — V. Ex. não registrará no meu 
discurso nenhuma aggressão a quem quer que seja. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Não me refiro aos oradores 
cujas criticas acabo de examinar, o nem podia mesmo referir- 
me porque, ao iniciar o meu discurso, reconheci que agiram 
com termos elevados. 

O Sr. (Paulo de Frontin — Permitta-me V. Ex.: eu, o 
anuo passado, não fiz absolutamente a menor referencia nesse 
sentido. 

O SR. ADOLPHO GORDO — E' exacto. 
O Sn- Barbosa Lima — Eu os mantenho. A reforma re- 

trata uma personalidade retrograda. A reforma tem raizes 
psychologicas e normas oriundas de um caso personalíssimo. 
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O SR. ADOLPHO GTORDO — Não devo lambem tomar em 
consideração as aggressões injuriosas ao Chefe do Estado. E 
não devo porque os factos teem mais eloqüência de que quaes- 
quer palavras e a historia saberá fazer completa justiça a 
S. Ex,, incluindo o seu noniio entre os dos benomeritos da pa- 
tria I (Muito bem; muito bem. fl orador é muito felicitadu pe- 
los seus collegas.) 

I 

« 

3 ^ 



% 3.2 /Ç. 3?- 5^ 

ÍNDICE 

1 Paginas 

Parecer  3 a 22 

Numero de votos necessário para a acceitação e 
approvaoão da proposta de reforma constitu- 

cional nas duas Casas do Congresso Nacional. 23 a 34 
Intervenção da União em negocios peculiares aos 

Estados — Emendas ao art. 6o da Constituição 

Política  34 a 58 
Idem idem  63 a 71 

Idem idem  93 a 99 

Emenda ao ar(. 34, n. 5  59 a 62 
O estado de sitio e o habeas-corpus  63 a 67 

Idem idem 99 a 103 

Emendas ao art. 34, n. 29, da Constituição Política. 67 
Conceito jurídico do habeas-corpus  71 a 75 

A proposta de reforma constitucional não pode 

soffrer emendas no anno em que fôr submet- 
tida ao voto definitivo das duas Casas do Con- 

gresso   77 a 81 



RIO DE JANEIRO 

IMPRENSA NACIONAL 

1926 


